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APRESENTAÇÃO

Este número da Série Acadêmica traz
um enfoque especial sobre a licenciatura, que
faz parte da vida de nossa Universidade
Católica desde sua origem,  há 66 anos.

Os trabalhos aqui apresentados fizeram
parte do I Encontro de Licenciatura da PUC-
Campinas,  realizado em 2006, e mostram o
esforço, tanto da Coordenadoria Especial de
Licenciatura – CELI, quanto dos Docentes,
Alunos e representantes das escolas
parceiras, em trazer para o debate questões
atuais da Licenciatura, como instância
importante da Educação em nosso país.

Frente aos grandes desafios que temos
enfrentado na formação de professores, a
Universidade tem proposto ações inovadoras,
como foram as deste I Encontro,  onde se discutiu
a importância dos projetos compartilhados de
formação, no sentido de se construir,
efetivamente, parcerias entre a escola pública
e a Universidade.

Além dos artigos dos professores que
participaram da mesa redonda de abertura
do I Encontro, contamos neste número com
encarte de um CD – Rom, onde estão
disponibilizado os textos com as reflexões dos
integrantes dos Grupos de Trabalho, reflexões
estas que motivaram as discussões em cada
grupo e foram norteadoras dos
encaminhamentos apresentados na plenária
final; neste CD – Rom estão também os
resumos das oficinas pedagógicas realizadas

pelos nossos alunos dos cursos de
Licenciatura, com cerca de 90 alunos de
escolas parceiras que compareceram ao
nosso evento e um álbum de fotos do evento.

Este número da revista traz ainda um
artigo importante – contribuição do GT-
L icenciatura de 2006 – mostrando a
relevância da PUC-Campinas na formação de
professores,  notadamente na região
metropolitana de Campinas.

Na seção Baú de Preciosidades
trazemos as memórias e vivências do Prof. Rui
Ribeiro de Campos, em entrevista onde
comenta sua trajetória como docente no
ensino médio e na Universidade e seu intenso
envolvimento com a formação de
professores.

Estes são os resultados concretos do
nosso trabalho e mostram o empenho de
professores e alunos com o projeto
institucional da Licenciatura.

Nosso desejo é que estes resultados
possam entusiasmar cada vez mais, todos os
envolvidos com a formação de professores,
no sentido de contr ibuirmos com a
implementação de ações que consolidem
nosso compromisso e nossa responsabilidade
social com a formação para a docência.

Prof. Dr. Germano Rigacci Júnior
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I E N C O N T R O D E LI C E N CI AT U R A D A P U C- C a m pi n as

A S  E M E R G Ê N C I A S D A F O R M A Ç Ã O
D E  P R O F E S S O R E S

Pr of. J air o d e Ar a új o L O P E S 1

F oi  c o m  m uit o  c ari n h o  e  e x p e ct ati v a

q u e  a c ol h e m o s,  n o  di a  3 0  d e  s et e m br o  d e

2 0 0 6, n o I E n c o ntr o d e Li c e n ci at ur a d a P U C-

C a m pi n a s,  d o c e nt e s  d a  n o s s a  U ni v er si d a d e,

d o c e n t e s  d e  o u tr a s  i n s ti t ui ç õ e s  d e  e n si n o

s u p e ri o r,  p r o f e s s o r e s  e  al u n o s  d a  r e d e

e st a d u al d e e n si n o e al u n o s d e li c e n ci at ur a.

E s ti v e r a m  p r e s e n t e s  5 8  d o c e n t e s  d a s

li c e n ci at ur a s  d a  U ni v er si d a d e  e  1 8  d a  r e d e

p ú bli c a,  1 6 5  u ni v er si t ári o s,  9 0  al u n o s  d e

e s c ol a s  p a r c ei r a s  q u e  p a r ti ci p a r a m  d e

ati vi d a d e s d a pr o gr a m a ç ã o.

O e v e nt o, q u e c o nt o u c o m a II M o str a

d e Tr a b al h o s d e Pr áti c a d e E n si n o e E st á gi o s

S u p e r vi si o n a d o s,  n ó s  o  c o n si d e r a m o s

m o d e s t o  e m  n ú m e r o s,  m a s  t e v e  u m

si g nifi c a d o  m ui t o  i m p or t a n t e  p ar a  o  a t u al

m o m e nt o d a n o s s a li c e n ci at ur a. S ã o 6 5 a n o s

d e  f or m a ç ã o  d e  pr o f e s s or e s  a  p ar tir  d a

F a c ul d a d e  d e  Fil o s ofi a,  Ci ê n ci a s  e  L etr a s,  e

e s t a m o s  p r e s t e s  a  e n t r a r  n o  4 º  a n o  d a

i m pl a n t a ç ã o  d a  a d e q u a ç ã o  c u r ri c ul a r

r e g ul a m e nt a d a  p el a  l e gi sl a ç ã o  f e d er al  p or

m ei o  d a  R e s ol u ç ã o  C N E / C P  n º  0 1 / 2 0 0 2  e

R e s ol u ç ã o C N E / C P n º 0 2 / 2 0 0 2. Al g u n s t e m a s,

e m b o r a  j á  di s c u ti d o s  n a s  di s ci pli n a s  d e

n at ur e z a p e d a g ó gi c a q u e a n ali s a m o m u n d o

d a e d u c a ç ã o n o s e u s e nti d o m ai s a m pl o e a

c o m pl e xi d a d e  d a  e d u c a ç ã o  e s c ol ar,  s ã o

r e t o m a d o s  n a  p r á ti c a  p r e p a r a t ó ri a  d a

d o c ê n ci a n a s ár e a s e s p e cífi c a s.

S ã o  gr a n d e s  o s  d e s afi o s  r el a ci o n a d o s

à  f o r m a ç ã o  d o  p r o f e s s o r  di a n t e  d e s s a

c o m pl e xi d a d e,  c ar a ct eri z a d a  p el a s  r á pi d a s

m u d a n ç a s  n o  c a m p o  s o ci al,  ci e n tífi c o  e

pr ofi s si o n al,  c o m  gr a n d e  i nfl u ê n ci a  d o  s et or

e c o n ô mi c o  e  d a s  t e c n ol o gi a s  d e

c o m u ni c a ç ã o  e  i nf or m a ç ã o.  N ã o  d e m o s

c o nt a d e d e b at er t o d o s o s d e s afi o s d a ár e a,

m a s c ert a m e nt e p a s s a m o s a e nt e n d ê-l o s u m

p o u c o  m ai s,  o u,  p el o  m e n o s,  c o n s e g ui m o s

p r o bl e m a ti z a r  a s  si t u a ç õ e s  e  c o n t e x t o s

e d u c a ci o n ai s  a t u ai s  q u e  s e r vi r ã o  p a r a

f o r m a r m o s  p r o f e s s o r e s  m ai s  b e m

c a p a cit a d o s.

P a r ti m o s  d o  p ri n cí pi o  q u e

c o n s e g uirí a m o s  s er  m ai s  efi ci e nt e s  n o  n o s s o

c o m pr o mi s s o d e pr o m o v er tr a n sf or m a ç õ e s s e

c a mi n h á s s e m o s j u nt o s c o m a s i n stit ui ç õ e s q u e

p r o m o v e m  a  e d u c a ç ã o  b á si c a.  D aí  a

i n t e n ç ã o  d e s t e  e v e n t o:  di s c u tir  p r oj et o s

c o m p artil h a d o s d e f or m a ç ã o d e pr of e s s or e s ,

p or  m ei o  d e  u m a  p ar c eri a  e ntr e  a  e s c ol a

p ú bli c a e a U ni v er si d a d e . Fi z e m o s q u e st ã o d e

d e st a c ar a e s c ol a p ú bli c a p or e st ar pr ó xi m a

1  C o or d e n a d or d a C o or d e n a d ori a E s p e ci al d e Li c e n ci at ur a – C E LI – Pr ó-r eit ori a d e Gr a d u a ç ã o, P U C- C a m pi n a s.
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à m ai ori a d a p o p ul a ç ã o br a sil eir a, t e ci d a n o

c o nt e xt o  d a  di v er si d a d e  s ó ci o- e c o n ô mi c o-

c ult ur al  r e pr e s e nt ati v a  d e  n o s s a  r e ali d a d e;

e s c ol a p ú bli c a p or s er o p o nt o d e p arti d a d a

vi d a  pr ofi s si o n al  d o s  n o s s o s  al u n o s;  e s c ol a

p ú bli c a p or q u e n el a a cr e dit a m o s.

A pr o gr a m a ç ã o d o e v e nt o i ni ci o u c o m

a s e s s ã o  s ol e n e  d e  a b e rt u r a ,  c uj a  m e s a

c o nt o u c o m a pr e s e n ç a d o M a g nífi c o R eit or

P r o f.  P e.  Wil s o n  D e n a d ai,  P r ó - R ei t o r  d e

Gr a d u a ç ã o Pr of. G er m a n o Ri g a c ci J ú ni or, Pr ó-

R eit or d e A d mi ni str a ç ã o Pr of. M ar c o A nt ô ni o

C a r ni o,  Di r e t o r a  d o  C e n t r o  d e  Ci ê n ci a s

S o ci ai s A pli c a d a s Pr of a. V er a L ú ci a M a c h a d o,

Di r e t o r  d o  C e n t r o  d e  Li n g u a g e m  e

C o m u ni c a ç ã o Pr of. W a g n er G eri b ell o, Dir et or

A dj u n t o  d o  C e n tr o  d e  Ci ê n ci a s  E x a t a s  e

A m bi e nt ai s Pr of. Ri c ar d o P a n n ai n, Dir et or d o

C e ntr o d e Ci ê n ci a s H u m a n a s Pr of. P e. P a ul o

S ér gi o  L o p e s,  e  o  Diri g e nt e  d a  Dir et ori a  d e

E n si n o R e gi ã o C a m pi n a s O e st e Pr of. A nt o ni o

A d mir  S c hi a v o,  t a m b é m  r e pr e s e n t a n d o  a

Di ri g e n t e  d a  Di r e t o ri a  d e  E n si n o  R e gi ã o

C a m pi n a s L e st e. A s f al a s d a r eit ori a, P R O G R A D

e  d a  C E LI  r e s s al t a r a m  o  p a p el  d a s

li c e n ci at ur a s  n a  hi st óri a  d a  U ni v er si d a d e  e,

p arti c ul ar m e nt e,  o  p a p el  d o  pr of e s s or  p ar a

p r e p a r a r  g e r a ç õ e s  q u e  p r o m o v a m  a s

t r a n s f o r m a ç õ e s  s o ci ai s  q u e  s e  f a z e m

n e c e s s ári a s.

A M e s a - R e d o n d a  q u e  s e  s e g ui u  f oi

c o o r d e n a d a  p el a  P r o f a.  J ul e u s a  M a ri a

T h e o d or o  T urr a,  e  t e v e  p or  t e m a  E xi g ê n ci a s

s o ci ai s e l e g ai s p ar a a e d u c a ç ã o f or m al: q u e

f or m a ç ã o  d e  pr of e s s or e s ?  E s t a  a ti vi d a d e

c o n t o u  c o m  a  p r e s e n ç a  d o s  s e g ui n t e s

c o n vi d a d o s: Pr of a. C éli a M ar g utti d o A m ar al

G ur g el  –  d o c e nt e  d a  U NI M E P,  q u e  f o c o u  a

a b o r d a g e m  C T S  ( Ci ê n ci a - T e c n ol o gi a -

S o ci e d a d e )  n a  e d u c a ç ã o  ci e n tí fi c a

c o nt e m p or â n e a –, Pr of. N e wt o n C é s ar B al z a n

– d o c e nt e d a P U C- C a m pi n a s, q u e a n ali s o u o

si g nifi c a d o  d e  “ s er  pr of e s s or ”  h oj e,  o  p erfil

n e c e s s á ri o,  o s  li mi t e s  e  d e s a fi o s  –,  P r o f.

A nt ô ni o A d mir S c hi a v o – diri g e nt e d e e n si n o,

q u e  tr a ç o u  u m  p ar al el o  e n tr e  a s  p olí ti c a

e d u c a ci o n al  vi g e nt e  e  a s  n e c e s si d a d e s  d e

f or m a ç ã o  pr ofi s si o n al.  S e g ui u- s e  u m  d e b at e

b e m arti c ul a d o p el a c o or d e n a d or a d a m e s a.

O s  t e m a s  d o s  G r u p o s  d e  T r a b al h o ,

c o or d e n a d o s  p or  s u p er vi s or e s  d e  Pr áti c a  d e

E n si n o  e  E s t á gi o  S u p er vi si o n a d o  d a  P U C -

C a m pi n a s,  f or a m  d efi ni d o s  j u nt a m e nt e  c o m

o s  diri g e n t e s  d e  e n si n o,  v er s a n d o  s o br e:

e s c ol a  i n cl u si v a;  i n t e r di s ci pli n a ri d a d e,

tr a n s v er s ali d a d e  e  tr a n s di s ci pli n ari d a d e;

t e c n ol o gi a s  e d u c a ci o n ai s;  p r o g r e s s ã o

c o n ti n u a d a.  S ã o  t e m a s  p ol ê mi c o s,

s u s t e n t a d o s  m ui t a s  v e z e s  p or  r ef er e n ci ai s

t e óri c o s q u e n e m s e m pr e s e a pr o xi m a m d a s

c o n di ç õ e s  o f e r e ci d a s  à s  e s c ol a s,  a o s

g e st or e s  e  e d u c a d or e s  p ar a  s u a  e x e c u ç ã o.

Di s c uti u- s e t a m b é m o p a p el e o f or m at o d o s

e st á gi o s  s u p er vi si o n a d o s  p ar a  b e m  f or m ar  o

f ut ur o  pr of e s s or,  e  o  p erfil  d o  f or m a d or  d e

pr of e s s or e s fr e nt e à c o m pl e xi d a d e d o at o d e

e d u c ar. N ã o f oi o bj eti v o d o s oit o G T’ s f e c h ar

q u e s t ã o  s o b r e  o s  t e m a s,  m a s  i ni ci a r

di s c u s s õ e s  e m  t or n o  d e  pr o bl e m áti c a s  t ã o

d e s afi a d or a s  e  at u ai s.  C a d a  gr u p o  c o nt o u

c o m a pr e s e n ç a d e u m pr of e s s or d e u m a d a s

Dir et ori a s d e E n si n o d e C a m pi n a s. A s sí nt e s e s

f or a m a pr e s e nt a d a s n u m a s e s s ã o pl e n ári a n o

fi n al d o e n c o ntr o e f or n e c er a m s u b sí di o s p ar a

a ç õ e s d a C E LI n o d e c orr er d o a n o d e 2 0 0 7.

A s Ofi ci n a s ,  a  M o str a  d e  Tr a b al h o s  d e

Pr áti c a d e E n si n o e E st á gi o S u p er vi si o n a d o  e

a F ei r a  d e  Ci ê n ci a s  e  E x p o si ç õ e s  f or a m

pr o d u t o s  d a s  l ei t ur a s,  d a s  di s c u s s õ e s,  d a s

i n v e s ti g a ç õ e s  e  t a m b é m  d a  cri a ti vi d a d e

s o br e  o  f a z er  p e d a g ó gi c o,  e x pr e s s a n d o,  n a

c o n str u ç ã o c o nj u nt a d e al u n o s e pr of e s s or e s,

o  d e s ej o  d e  m el h o r a r  c a d a  v e z  m ai s  a

f or m a ç ã o d e f ut ur o s pr ofi s si o n ai s e ci d a d ã o s

br a sil eir o s.  S ur pr e e n d e u- n o s  o  e n v ol vi m e nt o

d e  n o s s o s  al u n o s  c o m  a ç õ e s  n a s  i n stit ui ç õ e s

e d u c a ci o n ai s;  s e nti m o s  i s s o  q u a n d o  al g u n s

d el e s i n si stir a m e m a pr e s e nt ar o tr a b al h o q u e

d e s e n v ol v e m  c o m  O N G s  q u e  a t e n d e m  a

cri a n ç a s  d e  f a míli a  d e  b ai x a  r e n d a  –  o s

li c e n ci a n d o s  i n s crit o s  n a s  Ofi ci n a s  ti v er a m  a

o p ort u ni d a d e d e a s si stir a u m tr e c h o d e u m a

p e ç a  d e  M oli è r e  c o m  e s s a s  c ri a n ç a s,

e n s ai a d a s p or n o s s o s al u n o s. E s s a s ati vi d a d e s
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m o str ar a m q u e n ã o s ó e n si n a m o s, m a s q u e a

e d u c a ç ã o  s e  f a z  p or  m ei o  d e  tr o c a,  d e

di ál o g o,  e  o  pr of e s s or  t a m b é m  a pr e n d e.

M o s tr o u - n o s  t a m b é m  q u e  a  U ni v er si d a d e

pr e ci s a cri ar m ei o s p ar a m el h or c o n h e c er s e u s

al u n o s. A s Ofi ci n a s f or a m dir e ci o n a d a s a o s 9 0

al u n o s d e e s c ol a s p ar c eir a s, e m o str ar a m q u e

a s  i n o v a ç õ e s  m et o d ol ó gi c a s  f a z e m  p ar e  d o

n o s s o  c oti di a n o  f or m ati v o.

A M o st r a  d e  T r a b al h o s  d e  al g u m a s

E s c ol a s  f oi  u m a  f or m a  d e  t or n ar e m  vi sí v ei s

pr oj e t o s  b e m  s u c e di d o s  n a  r e d e  p ú bli c a,

pr oj e t o s  q u e  t al v e z  n o s s o s  c o m pr o mi s s o s

a c a d ê mi c o s n o s i m p e ç a m d e c o n h e c ê-l o s e m

p r o f u n di d a d e;  n a  m ai o ri a  d a s  v e z e s,  a

i m pr e n s a  t e m  s e u  f o c o  t ã o  s o m e n t e  n o s

í n di c e s d e d e s e m p e n h o n e g ati v o s d o s al u n o s

d o  e n si n o  f u n d a m e n t al  e  m é di o,  s e g u n d o

i n s t r u m e n t o s  d e  a v ali a ç ã o  n e m  s e m p r e

c o n di z e n t e s  c o m  o bj e ti v o s  e d u c a ci o n ai s

v ol t a d o s  à  r e ali d a d e  b r a sil ei r a.  T e m o s

p r o f e s s o r e s  d a  r e d e  p ú bli c a  q u e  s ã o

v er d a d eir o s  h er ói s  p or  pr o m o v er e m  u m a

e d u c a ç ã o  d e  alt o  ní v el,  ci d a d ã,  a p e s ar  d o

q u a dr o  d e  i n s e n si bili d a d e  p olíti c a  q u e  v e m,

h á a n o s, a s s ol a n d o a e d u c a ç ã o n o p aí s.

P or i s s o t u d o, o t e m a q u e f a z m e n ç ã o à

p ar c eri a  f or m ati v a  t e m  gr a n d e  si g nifi c a d o

n e s s e  m o m e n t o.  N e c e s si t a m o s  ai n d a  d e

e s t a b el e c er  ví n c ul o s  m ai s  f or t e s  e n tr e  a

i n stit ui ç ã o  f or m a d or a  e  a  i n stit ui ç ã o  c a m p o

p ar a  q u e,  j u nt o s,  f or m e m o s  pr ofi s si o n ai s  d a

e d u c a ç ã o  c o m  g r a n d e  c a p a ci d a d e

c o g niti v a e p e d a g ó gi c a, e s e n sí v ei s a p o nt o

d e  pr o m o v er e m  u m a  f or m a ç ã o  crí ti c a  e

tr a n sf or m a d or a d a s o ci e d a d e.

C o m o  afir m a  P a ul o  Fr eir e,  “ n e n h u m a

gr a n d e  tr a n sf or m a ç ã o  s o ci al  a c o n t e c er á

a p e n a s a p artir d a e s c ol a. P or é m, t a m b é m é

u m a  gr a n d e  v er d a d e  afir m ar  q u e  n e n h u m a

m u d a n ç a s o ci al s e f ar á s e m a e s c ol a ” . *

Q u er e m os r eit er ar n oss os a gr a d e ci m e nt os

a  t o d o s  q u e  t or n ar a m  p o s sí v el  e s s e  e v e nt o:  a

P R O G R A D,  s e u s  f u n ci o n ári o s,  à  a s s e s s or a

p e d a g ó gi c a  Miri a m  P a s c o al  p el o  gr a n d e

e m p e n h o n a or g a ni z a ç ã o, a os S u p er vis or es d e

Pr áti c a s  d e  E n si n o  e  E st á gi o s  S u p er vi si o n a d o s,

a os f u n ci o n ári os d a C E LI, d a CI D e d a C O G R A D;

a os dir et or es d e C e ntr o e d e F a c ul d a d es c o m

c ur s o s  d e  li c e n ci a t ur a;  à  P R O A D  q u e

pr o nt a m e nt e at e n d e u às n oss as s oli cit a ç õ es, a o

D E C O M  q u e  a u xili o u  n a  or g a ni z a ç ã o  e

di v ul g a ç ã o d o e v e nt o; a os pr of ess or es e al u n os

q u e,  m e s m o  s e m  o  t e m p o  n e c e s s ári o,

e n c a mi n h ar a m  t e x t o s  e  r e s u m o s  p ar a

c o m p osi ç ã o d o C D; à r e d e p ú bli c a d e e nsi n o

q u e  s e  f e z  r e pr e s e n t a d a  p or  diri g e n t e s,

pr of ess or es e al u n os.

* F R EI R E, P a ul o. Pr of e s s or a si m, ti a n ã o: c art a s a q u e m o u s a e n si n ar. S ã o P a ul o: Ol h o d’ á g u a, 1 9 9 3, p. 5 3.
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“ L e m b r e m o - n o s  d e  q u e  n e n h u m a  t é c ni c a  d e

C o m u ni c a ç ã o,  d o  t el ef o n e  à  I nt er n et,  tr a z  p or  si  m e s m a  a

c o m pr e e n s ã o.  A  c o m pr e e n s ã o  n ã o  p o d e  s er  q u a ntifi c a d a.

E d u c ar  p ar a  c o m pr e e n d er  a  m at e m áti c a  o u  u m a  di s ci pli n a

d et er mi n a d a é u m a c oi s a; e d u c ar p ar a a c o m pr e e n s ã o h u m a n a

é  o utr a.  N el a  e n c o ntr a - s e  a  mi s s ã o  pr o pri a m e nt e  e s pirit u al  d a

e d u c a ç ã o:  e n si n ar  a  c o m pr e e n s ã o  e ntr e  a s  p e s s o a s  c o m o

c o n di ç ã o  e  g ar a nti a  d a  s oli d ari e d a d e  i nt el e ct u al  e  m or al  d a

h u m a ni d a d e. ”

E d g ar  M ori n
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POR QUE E PARA QUE OS ESTUDOS CTS
(CIÊNCIA-TECNOLOGIA-SOCIEDADE)

NA EDUCAÇÃO CIENTÍFICA CONTEMPORÂNEA?

Célia Margutti do Amaral GURGEL¹

1- Breve Histórico sobre a
Educação CTS

O tema deste encontro voltado às
Exigências sociais e legais para a educação
formal: que formação de professores?
oportuniza compreendermos a relevância do
enfoque CTS, ou seja, a relação Ciência,
Tecnologia e Sociedade no processo de
ensino e formação docente na contem-
poraneidade.

Os estudos CTS constituem um campo
de trabalho acadêmico que tem como
objetivo estudar aspectos sociais da Ciência
e Tecnologia tanto em relação aos fatores
que influenciam nas mudanças científico-
tecnológicas como nas conseqüências
sociais e ambientais. A abordagem CTS na
educação contemporânea emergiu na
década de 1970 como uma reação
acadêmica contra a tradicional concepção
neutra e triunfalista da Ciência e Tecnologia
subjacente aos modelos clássicos de gestão
política nos países industrializados. Fracassos
como a talidomida, proibida na Europa em
1961 após causar mais de 2500 defeitos de

nascimento, a queda do B-52 em 1966 com
quatro bombas de hidrogênio perto de
Palomares, Almería, contaminando uma
ampla área com radioativ idade, a pu-
blicação em 1968 da Humanae Vitae pelo
Papa Paulo VI contra o controle artificial da
natalidade, são uns dos exemplos dos fatos
que geraram protesto e contribuíram para
mudanças no modelo de Educação para as
Ciências, incentivando uma nova percepção
da Ciência e da Tecnologia nas suas relações
com a sociedade.

Inicialmente pensado para a Educação
das Ciências da Natureza (Física, Química,
Biologia),  atualmente o curr ículo CTS é
concebido como uma proposta radical em
todos os níveis de ensino e para todas as áreas
de conhecimento. Sua finalidade é oferecer
uma formação em conhecimentos e,
especialmente, em valores, que favoreçam
a part icipação cidadã responsável e
democrática na avaliação e controle das
implicações da Ciência e Tecnologia na vida
social e natural. A abordagem CTS na prática
de ensino visa uma inovação destinada a
promover uma extensa alfabetização
cientí f ica e tecnológica  de maneira a

1Professora de Sociologia e doutora em Educação / Metodologia do Ensino de Ciências pela UNICAMP.
celiagurgel@uol.com.br
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capacitar as pessoas na tomada de decisão
em questões relacionadas à qualidade das
condições de vida (em sentido amplo) no
contexto de uma sociedade impregnada de
Ciência e Tecnologia.

A alfabetização cient í f ica e
tecnológica pode ser compreendida tanto
como capacitação em conhecimentos
técnicos (saber fazer) ou como capacitação
com valores atitudinais (por que e para que
fazer).  Zaballa (1999) quando trata das
práticas educativas, refere-se ao saber, ao
saber fazer e ao ser, chamando atenção para
a importância de um ensino que não se
preocupe somente em ensinar conceitos e
procedimentos técnicos sobre o conteúdo
programático, mas, ensinar como a Ciência
e suas tecnologias podem ser compreendidas
para a vida humana. O autor reconhece a
importância de se levar a prática de ensino
para ensinar conceitos e procedimentos
técnicos sobre o conteúdo programático,
mas, ensinar como a Ciência e suas
tecnologias podem ser compreendidas para
a vida humana. O autor reconhece a
importância de se levar a prática de ensino
para novos caminhos, de tal sorte que o
Currículo e a Didática sejam capazes de
promover um conhecimento cient í f ico
democrático e signif icativo para a vida
sociocultural dos indivíduos.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais
para o Ensino Fundamental e Médio (1997,
2000) vêm ao encontro desse anseio dando
grande ênfase a um trabalho diferenciado do
professor, desenvolvendo competências
capazes de promover no aluno a percepção
de temas contextualizados que, embricados
com outras áreas de conhecimento, passem
a garantir a compreensão do todo que os
envolve.

Vale lembrar o que Morin (2000, p.13)
diz a este respeito:

Quanto mais os saberes se fragmentarem,
compartimentalizando-se em disciplinas
separadas, a real idade social  global/

planetária se tornará invisível em termos
de seus conjuntos complexos, interações e
retroações entre partes e todo, entidades
multidimensionais e problemas essenciais.

É sob essa perspectiva epistemológica
que podemos constatar quão relevante
torna-se um ensino que, apoiando-se em
estratégias pedagógicas que possibilitem aos
aprendizes compreenderem que suas
competências formativas farão parte de um
processo social, cultural, ético, histórico,
pol í t ico e econômico, complexo, os
despertem para uma ref lexão cr í t ica e
problematizadora de seus papéis. Acres-
centaria, ainda, que não basta atr ibuir
incompetência a quem nos educou e ou
ainda está nos educando. Mas, sim, refletir
que o procedimento pedagógico tradicional
de prática de ensino se tornou insuficiente,
pois, adotou inovações pontuais, por vezes
pouco fundamentadas teoricamente.

Ensinar não é tarefa s imples, cujo
exercício exige apenas alguns saberes sobre
a matéria e ter conhecimentos de prática
docente de caráter mais geral.  As in-
suf iciências docentes se expl icitam na
formação do professor quando este separa
os conteúdos científicos dos pedagógicos,
deixando de dar um tratamento integral,
global e integrado de problemas específicos
que se colocam no processo de ensino-
aprendizagem de qualquer Ciência. Hoje, a
Didática das Ciências se constitui em um
novo campo de conhecimento graças à sua
importância social  para a educação
científica que, por sua vez, ao longo do
tempo, tem encontrado enorme fracasso
escolar al iado à rejeição aos estudos
científicos e a uma atitude negativa face à
Ciência. Estes resultados decepcionantes
afetam tanto o ensino básico quanto
universitário. Por esta razão, portanto, é que
a alfabetização científica tornou-se uma
necessidade para todos nós.

Wood-Robinson et al. (1998) chamam a
atenção para o termo “alfabetização
científica e tecnológica” com destaque para
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o dia-a-dia da população. Segundo os
autores, atualmente as pessoas têm, de certa
maneira, alcance a produtos produzidos por
meio da Ciência e Tecnologia, tais como
alimentos à base de soja, insulina, hormônios
de crescimento, tratamentos que incluem
células com genes sadios que estimulados
produzem a subst i tuição de células
comprometidas, a identificação de DNA para
a solução de crimes e reconhecimento de
paternidade, vestuários e calçados à base
de produtos s intét icos, ut i l i zação de
embalagens plastificadas. Contudo, elas não
são educadas para refletirem sobre suas
naturezas e influências na qualidade de vida.
A educação escolar, por meio das diferentes
áreas de saber (Física, História, Fi losofia,
Sociologia, Biologia, Matemática, Química,
Geografia, Pedagogia, Informática, Artes,
Gestão Ambiental,  L inguagem e
Comunicação, Educação Fís ica, dentre
outros) deveria promover orientações aos
alunos sobre quais at i tudes adotar na
utilização ou aplicação da Ciência e da
Técnica já que estes inf luenciarão,
futuramente, nas tomadas de decisões e
posicionamentos f rente ao que ocorre
constantemente em sociedade.

Certamente, esse compromisso não é
somente da escola, mas, ela tem sua
contribuição nesse processo educativo. A
educação escolar pode e deve orientar para
que os alunos reconheçam e compreendam
os avanços que a Ciência e Tecnologia
oferecem à sociedade, mas, com clareza
sobre por que e para que eles são produzidos
e para quem são destinados seus benefícios.

Em síntese, um currículo CTS pretende:

• incrementar a compreensão dos
conhecimentos científicos e tecno-
lógicos, suas relações e diferenças,
para que os alunos sejam atraídos em
atividades profissionais relacionadas
com a Ciência e a Tecnologia com
uma visão mais complexa desse
processo;

• potencializar os valores próprios da
Ciência e da Tecnologia com
especial  atenção aos aspectos
éticos de seu uso social;

• desenvolver a capacidade de
análise e reflexão dos alunos para
compreenderem os impactos sociais
da Ciência e da Tecnologia,
permit indo part icipação efetiva
como cidadãos na sociedade civil.

2- Repensando a Didática das
Ciências Experimentais e Humanas
para uma Educação CTS

CAJAS (2001) afirma que nesse início
do século XXI é observável o crescimento de
pesquisas sobre a influência da Didática das
Ciências na formação dos aprendizes, cujo
objetivo é compreender como ocorre a
adaptação do conhecimento científico aos
sistemas escolares de ensino. O autor destaca
que vem sendo observado que os programas
escolares apresentam a inexistência de
temas científicos que explicam sua relação
com a tecnologia que os envolve.

Sabe-se hoje, mais do que ontem, que
o aluno, durante sua trajetór ia escolar,
consegue apreender aquilo que é possível
relacionar com o que já conhece, e não
necessariamente, com as idéias do cientista
que defende certa teoria. As pesquisas
sinalizam que os estudantes não aprendem
conceitos isolados, mas aprendem conceitos
relacionados.

O que se identifica nos estudos sobre a
Didática das Ciências, em geral, é que o
conhecimento escolar surge como uma
simplificação do conhecimento científico, o
que pode caracterizar descontextualização,
dificultando a visualização e compreensão
da complexidade do processo de ensino e
aprendizagem. É esta postura que exige uma
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formação docente diferenciada, implicando
conhecimentos diferenciados e conectados
às outras áreas do saber.

Nenhum educador pode ignorar que a
Ciência deve, antes de tudo, ser considerada
um processo de construção social ,  um
processo que está sujeito a interesses
políticos, econômicos e sociais e que tem
grande influência sobre a organização das
sociedades. É bastante per igosa a
concepção de Ciência como uma verdade
absoluta e neutra em relação aos interesses
socioculturais, ou, que os cientistas escolhem
livremente os seus temas de pesquisa não
havendo empresas patrocinando e dirigindo
as suas pesquisas.

Acevedo (www.oei.-Programación-
CTS+I-Sala, 2002) diz que o ensino CTS emerge
a partir do contexto social, que, por sua vez,
proporciona uma visão mult idiscipl inar
centrada nos aspectos sociais da Ciência e
Tecnologia (condições sociais e suas
conseqüências sociais, polít icas, econô-
micas, éticas e ambientais).

Entendo, como o autor,  que a
educação CTS deve buscar compreender a
Ciência e a Tecnologia em seu contexto
social ampliando a

(...) comprensión de los conocimientos
cíentíficos y tecnológicos, así como sus
relaciones y diferencias, (...) potenciar los
valores propios de la ciencia y la tecnologia
para poder entender mejor que éstas
pueden aportar a la sociedad, prestando
también especial aténcion a los aspectos
éticos necesarios para su uso más responsable
(...) desarrollar las capacidades de los
estudiantes para hacer posible una mayor
comprensión de los impactos sociales de la
ciencia y sobre todo de la tecnologia,
permitiendo asi su participación efectiva
como ciudadanos en la sociedade civil.
(Acevedo, 2002, p.1).

A função do professor é criar condições
para o aluno aprender a construi r
conhecimentos, desafiando-o e envolvendo-

o na observação e reflexão daquilo que o
cerca, incentivando-o a comparar, classificar
e explicar o que vê.

No ensino das Ciências Experimentais,
por exemplo, não se deve oferecer aos alunos
apenas conhecimentos/conceitos teóricos,
mas também, oportunidade para eles
aprenderem as diferentes formas de atuação
da Ciência. O ensino das Ciências da Natureza
deve possibilitar ao aluno ler o seu mundo e
ampliá-lo. Para tanto, o professor deve
trabalhar com o conhecimento científico
permit indo também solução para os
problemas, como os cientistas fazem.

A prática experimental na escola, hoje,
requer que se reconheça os l imites da
uti l ização dos métodos da descoberta/
redescoberta. Os docentes devem entender
que o ensino apoiado nessas práticas parte
da convicção de que os alunos aprendem,
por conta própria, qualquer conteúdo
cientí f ico, a part i r  da observação. Tais
práticas fazem crer que são os trabalhos
experimentais, radicados no sensorial e no
imediato, que levam à descoberta de fatos
novos, induzindo à pressuposição de que a
construção de idéias parte de fatos e não de
um sistema de significação já existente nos
indivíduos. Além disso, esses procedimentos,
que se aproximam do método científico pelos
mesmos pr incípios,  impl icam em uma
proposta pedagógica de visão empirista-
indutivista-positivista do trabalho da Ciência
e do cientista, evidenciando o conhecimento
não como processo, mas, como produto,
resultado, instrumento para ação. Isso
significa que, na condição de produto, o
conhecimento cient í f ico apresenta-se
neutro, objet ivo, impessoal,  ahistór ico,
estático, acabado e cumulativo sobre o real
elaborado e sistematizado. (GURGEL, 1995).

É necessário transformar as práticas em
situações-problema na perspectiva in-
terdisciplinar. Para tanto, é preciso se fazer
uma busca histórica e um esforço para
elaborar propostas de trabalho que permitam
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aos alunos, por meio do auxílio do professor -
que é o coordenador pedagógico da
invest igação do problema - alcançar
resultados que possam cotejar com os
obtidos pela comunidade cient í f ica,
levantando novas hipóteses, relacionando e
comparando dados, cr iando novas
possibilidades.

Contar apenas a história de como foram
realizadas as investigações aos alunos, não
os torna sujeitos reais da invest igação
real izada e, portanto, não avança na
metodologia cient í f ica. Por exemplo, o
professor pode ensinar experimentalmente,
em uma aula de laboratório de Química,
Biologia, Física e também em Matemática,
questões atinentes à alimentação e saúde
(consumo de gorduras, carboidratos,
proteínas, transgênicos, etc) para refletir
sobre as novas engenharias genéticas
aplicadas à agricultura, aos medicamentos
e tratamentos mais recentes contra
obesidade, dentre outros. Certamente este
exemplo pode ser trabalhado nas práticas
experimentais mais além do nível conceitual
se o docente tornar as discussões mais
complexas sobre as técnicas envolvidas,
custos, acesso dos usuários,  decisões
políticas, etc.

O enfoque CTS no ensino das Ciências
Humanas  também deve e pode ser
repensado pelo professor introduzindo os
temas de seu conteúdo programático a partir
de s i tuações sociais reais muito bem
contextualizadas interdisciplinarmente. Por
exemplo, levar os alunos a entenderem os
efeitos da teoria da evolução de Darwin
sobre a religião, para explicar os impactos
da Ciência e Tecnologia sobre a sociedade
ao longo da história do homem, stress como
resultado das sociedades automatizadas,
efeito estufa e destruição de ecossistemas
para avaliar políticas de proteção ambiental,
avaliação dos combustíveis e manejo de
recursos naturais para discutir  impactos
ambientais e desenvolvimento sustentável
no mundo global, sociedade da informação

e desemprego, para compreender as
mudanças nas relações de trabalho na
sociedade industrial contemporânea, dentre
outros. O importante é o professor entender
que todos os temas sob o enfoque CTS, para
quaisquer áreas de conhecimento, devem ser
introduzidos sempre com um tema social e
uma tecnologia relacionada a eles, pois, o
conteúdo científico é sempre definido em
função do contexto social e da tecnologia a
ele relacionada.

3- Um projeto de ensino CTS

Como sugestão, um projeto CTS pode
seguir os seguintes passos na prática de
ensino:

1- uma questão social é introduzida;

2- uma tecnologia relacionada ao
tema é analisada;

3- o conteúdo científico é definido em
função do tema social  e da
tecnologia introduzida;

4- a tecnologia correlata é estudada
em função do conteúdo apresenta-
do;

5- a questão social original é novamente
discutida.

Este procedimento favorece atividades
colet ivas em sala de aula, debates e
reflexões sobre o tema proposto, maior
interação entre aluno-professor e aluno-
aluno, deixando de lado uma prática de
ensino disciplinar, individual, asséptica, sem
compromisso efetivo em construir novos
saberes a partir de novas problematizações
e hipóteses sobre o que está sendo tratado.

Sugere-se, como metodologia desta
prática, em sala de aula, a apresentação de
vídeos temáticos, leitura de artigos de jornal,
dramatizações, etc. Contudo, para que este
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projeto de efetive como uma atividade
pedagógica crítica, será necessário que o
professor conceba o ensino como prática
social e política e supere a desconexão entre
os conteúdos ensinados e o contexto político
e social global em que os saberes se inserem.
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“Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem
ensino. Esses que - fazeres se encontram um no corpo
do outro. Enquanto ensino continuo buscando,
reprocurando. Ensino porque busco, porque indaguei,
porque indago e me indago. Pesquiso para constatar,
constatando, intervenho, intervindo educo e me
educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não
conheço e comunicar ou anunciar a novidade”

Paulo Freire
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SER PROFESSOR:
significado, perfil necessário, limites e desafios

Newton Cesar BALZAN1

Raros são os profissionais que têm a
possibi l idade de proporcionar desen-
volvimento efetivo às pessoas, tornando-as
capazes de transformar a realidade. Entre
eles, o professor tem lugar de destaque.
Alguns outros profissionais podem ser citados:
os políticos, os religiosos, os profissionais da
comunicação e os artistas. Se eles fazem mal
uso dessa possibilidade - como acontece,
agora, no Brasil com os políticos -, ou se não
se importam com ela, estarão falhando como
pessoas e como profissionais.

Não se pode, sozinho, mudar o mundo,
mas se pode ajudá-lo a mudar, ultrapassando a
triste realidade que aí está: a extrema
desigualdade social vigente no Brasil. Essa
sociedade está doente, pois valoriza o “ter” em
lugar do “ser” e pertence a um mundo cão,
como atesta a realidade vigente em áreas
pertencentes ao chamado 4o Mundo, como a
África Sub-Sahariana, com sua população
doente e faminta, ou a Faixa de Gaza com os
palestinos massacrados.

Os professores podem proporcionar
condições de crescimento às pessoas,

despertá-las para que assumam seus papéis
enquanto cidadãos. Podem, também, trocar
idéias, agir com grande liberdade em seu
espaço na sala de aula e podem conhecer
pessoas dos mais var iados níveis
socioeconômicos e culturais.

Em síntese, é possível a auto-realização,
tanto pessoal como profissional, para o(a)
professor(a) realizar-se mais, muito mais do que
a maioria absoluta das profissões
caracterizadas pela rotina dos serviços
burocráticos ou pela competitividade
exacerbada, como no caso dos executivos das
grandes empresas, famosos por ganharem muito
bem e, também, por viverem muito pouco.

Some-se a essa vantagem o fato de
que, em um país com elevadas taxas de
desemprego - 16,4% da População
Economicamente Ativa - PEA em agosto
últ imo -,  o trabalho está prat icamente
assegurado para os estudantes que, hoje,
cursam as l icenciaturas.  Há muito a se
construi r  em termos de educação
escolar izada. Em uma população de
aproximadamente 182 milhões de habitantes

1 Newton Cesar Balzan é Professor Titular da PUC-Campinas e Professor Colaborador junto à UNICAMP. Realizou pesquisa na Universidade de
Boston, EUA; lecionou junto à Rede Pública durante 22 anos e foi membro do Conselho Estadual de Educação (São Paulo).
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há, hoje, 14.654.000 pessoas maiores de 15
anos de idade que são analfabetas, isto é,
11,2 % do total; 2,5 milhões de crianças estão
fora do ensino fundamental; somente 26% da
população, entre 15 e 64 anos, é plenamente
alfabetizada. Em outros termos, há
134.680.000 pessoas para serem plenamente
alfabetizadas.

Acrescente-se a esses dados, o fato de
a população idosa - 60 anos ou mais - estar
aumentando de modo expressivo: de 1,6
milhão, isto é, 4% da população total do país,
em 1940, passou a 15 milhões neste ano, ou
seja, 9% do total. As previsões apontam para
12%, em 2020 ( Inst i tuto de Pesquisa
Econômica Aplicada - IPEA). Hoje, para cada
120 idosos correspondem 100 crianças - de
zero a cinco anos. A expectativa de vida que
era de 33,6 anos no início do século XX,
passou a 41,5 anos, em 1940, a 51,6, em 1960,
atingindo, hoje, o patamar de 71,7 anos.
Embora isso signifique que o Brasil ocupa
apenas a 82a posição no globo em termos de
expectativa de vida, o fato é que se trata de
milhões de pessoas da terceira idade, muitas
das quais desejam continuar aprendendo,
desde a ler e escrever, até a entender o
mundo, isto é, compreender os significados
de fenômenos como a global ização, a
devastação do meio ambiente, o genoma, a
arte moderna. São milhões de pessoas que
merecem saber que o país ainda conta com
42.570.000 pessoas consideradas pobres, isto
é, com renda mensal abaixo de R$ 121,00 por
mês (Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicí l io -  PNAD; Inst i tuto Brasi lei ro de
Geografia e Estatística - IBGE; Fundação
Getúlio Vargas - FGV).

Se por um lado, esses dados apontam
para um futuro promissor - em termos de
trabalho para professores - em um país em
que o desemprego atinge taxas elevadas,
por outro lado, é triste constatar que ensinar
não se constitui como opção prioritária para
a maioria absoluta dos estudantes quando se
manifestam sobre suas expectativas a curto
e a médio prazo.

Se por um lado a escola de
antigamente também não era boa (BALZAN,
1998), por outro lado, o professor tinha uma
identidade. Além de ser o portador do saber
por excelência - não esquecer que não havia
TV nem Internet - seus salários, se não os
tornavam ricos, eram satisfatórios. Basta
lembrar da frase que corria de boca em boca
até o início dos anos cinqüenta do século
passado: “Professora acaba se casando
sempre com chupim”. Isso queria dizer que
elas eram procuradas por futuros maridos que
tinham os olhos voltados para os salários que
recebiam.

A sociedade precisa, hoje, ur-
gentemente, de professores-educadores.
Professores que conheçam profundamente o
conteúdo das disciplinas que pretendem
ensinar. Esses professores devem dominar o
conteúdo e situá-lo na história, isto é, saber
como e o por quê surgiram numa determinada
época e não em outra. Atribuir sentido aos
conceitos que desenvolvem, de forma que
seus alunos possam atribuir sentido àquilo que
lhes é ensinado. E, principalmente, gostar do
que faz, gostar de ensinar, de conviver com
pessoas.

A sociedade precisa de professores,
sim, mas que sejam capazes de relacionar o
conteúdo de suas disciplinas com aquilo que
os meios de comunicação oferecem no dia-
a-dia. Capazes de ultrapassar os limites da
própria disciplina e atingir a interdiscipli-
naridade, a multidisciplinaridade e, até mes-
mo, a transdisciplinaridade.

O(a) professor(a) necessário(a) para
este século precisa ter um nível de cultura
geral bastante alto. Não se trata de se tornar
uma enciclopédia ambulante, mas de poder
transitar de uma área para outra. Professores
de matemática que saibam o que foi a arte
renascentista, professores de história que não
ignorem a importância da nanotecnologia
para o mundo atual, docentes de artes que
compreendam a intrincada rede de relações
políticas, culturais e religiosas que hoje tem
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formar um professor com licenciatura plena.
Some-se a isso o fato de as horas de trabalho
do professor não se limitarem aos períodos
de sala de aula e às poucas horas-atividade.
Como se ele não tivesse de preparar suas
aulas, como se não tivesse centenas de
trabalhos para corrigir, como se fosse possível
exercer essa profissão sem a leitura diária de
pelo menos um dos quatro grandes jornais do
país, além do jornal do município em que
leciona.

Daí os resultados desanimadores de
uma pesquisa efetuada junto aos cursos de
licenciatura de uma das universidades de
porte médio para grande do Estado de São
Paulo.

Const ituem apenas uma pequena
minoria os concluintes dos cursos de
licenciatura que têm como projeto para os
próximos 5 anos depois de formados, lecionar
em escolas de níveis fundamental e médio.
Essa opção, quando aparece, não é a
prioritária:

-  “Pretendo cursar o mestrado e
ingressar como docente em uma BOA
universidade” (Estudante de Matemática);

- “Espero poder lecionar e, futuramente,
seguir para a pós-graduação” (Estudante de
História);

- “Pretendo fazer o mestrado. Caso não
dê certo, pretendo dar aulas no Ensino Médio
e me preparar para o mestrado no ano
seguinte” (Estudante de Ciências Biológicas).

Além dos baixos salários, deve-se ter
presente o fato de a atuação do docente
em início de carreira se dar predomi-
nantemente em escolas de periferia, de difícil
acesso, áreas marcadas pela violência e
insegurança, em classes com a maioria dos
alunos defasados em termos de relação
idade/série em que se encontram, trazendo
para as salas de aulas problemas de ordem
familiar, frustrações de toda sorte, enfim um

lugar no Oriente Médio, professores de línguas
e literatura que conheçam o processo de
globalização que, atualmente, permeia todos
os tipos de relações entre indivíduos, estados
e nações. Não se pode ignorar esses assuntos
uma vez que, de uma forma ou outra, os
alunos já ouviram falar sobre eles. Professores
e gestores de qualquer área ou disciplina que
se questionem sobre o por quê de o Brasil
s i tuar-se, ainda, na faixa dos países de
desenvolvimento médio, ocupando a
lamentável 63a posição entre 177 países em
termos de desenvolvimento humano.

Sem essa cultura geral, o papel do
professor será irrelevante. Ele será superado
pela TV, pela mídia em geral,  pela
informática. Esses meios, ou veículos, sem
dúvida, serão melhores do que os professores
se eles se limitarem a dar as aulas da forma
como eles as receberam: sem criticidade,
sem que relações s ignif icativas fossem
estabelecidas.

No entanto, se a sociedade e os
governos são unânimes em afirmar sobre a
necess idade e o valor da escola e do
professor, ambos agem de maneira inversa
ao que afirmam, para não dizer, de modo
irresponsável e...hipócrita..

Se é verdade que salário não é tudo, é
preciso que fique claro que, hoje, um professor
de escola pública do Estado de São Paulo - o
mais rico da nação - recebe o salário de R$
1.295,76 mensais por 30 horas de trabalho
semanal no início de carreira e o valor de R$
1.535,35 no seu final. Isso significa apenas um
pouco mais que a renda média da PEA da
Região Metropol itana de São Paulo: R$
1.135,00. Significa receber R$ 18,87, em média,
por hora de trabalho, algo r idículo, se
comparado com profissões para as quais não
se exige curso superior. S ignif ica ter de
trabalhar 3,18 horas para pagar uma sessão
de fisioterapia ou, aproximadamente, 7 horas
para pagar uma sessão junto a um dentista,
duas entre tantas outras profissões com 4 anos
de graduação, isto é, o mesmo tempo para

por hora de trabalho, algo r idículo, se
comparado com profissões para as quais não
se exige curso superior. S ignif ica ter de
trabalhar 3,18 horas para pagar uma sessão
de fisioterapia ou, aproximadamente, 7 horas
para pagar uma sessão junto a um dentista,
duas entre tantas outras profissões com 4 anos
de graduação, isto é, o mesmo tempo para
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conjunto de condições para as quais o jovem
univers i tár io não está preparado para
enfrentar.

O trabalho junto à rede particular, se
por um lado pode proporcionar maiores
salários ao docente, por outro lado pode
significar, também, seu sentimento de perda
de identidade ou, pior ainda, de dignidade
diante dos novos tipos de contratos que têm
na terceirização uma de suas características
mais marcantes.

A terceirização do trabalho, além da
precariedade dos contratos, cada vez mais
comum no mercado de trabalho, gera uma
situação de instabil idade em relação à
manutenção ou não no emprego no ano
seguinte. O profissional - professor, no caso -,
poderá ter remuneração horária maior e mais
flexibilidade, mas pagará suas próprias férias,
seguro-saúde e fundo de pensão (DUPAS,
1997),  enfraquecendo o vínculo com o
empregador formal e, mais grave, levando à
perda do sentimento de pertencer à uma
determinada instituição.

De uma posição ingênua, comum até o
final dos anos 1950, segundo a qual “a escola
tudo pode” (...) “ela muda a realidade”,
passou-se do final dos anos sessenta do
século passado até meados dos anos 1980,
correspondendo à maior parte do governo
militar, para a super-valorização da política
como fator determinante para a educação.
Tudo era político, a ponto de se acusar de
alienado àquele que estivesse preocupado
com a qualidade do ensino.

Com as sucessivas quedas salariais e os
lamentáveis livros descartáveis, o professor
foi perdendo sua identidade. Passou a ter
vergonha de “apenas” ensinar.

Não se fazia mais - e não se faz ainda -
relações entre o que estava acontecendo
com a profissão e o que ocorria nos níveis
político e socioeconômico. É como se não
tivesse importância o fato de contar com
5.100.000 alunos nas escolas estaduais
paul istas,  um contingente maior que a
população da Noruega, algo próximo à
população da Dinamarca e maior do que
vários países da América Latina, isto é, um
número muito elevado de crianças e jovens
que dependem da escola de boa qualidade,
de professores de fato capacitados - cujo
perfil foi esboçado anteriormente - para se
tornarem cidadãos de primeira classe.

É necessár io e urgente pensar a
educação, a escola e os professores tendo
como perspectiva um horizonte mais amplo
que os estreitos limites das salas de aulas, para
além das burocracias em níveis municipais,
estaduais e nacionais.  Os professores
precisam acreditar que podem contribuir
para mudar o mundo e que não há salário que
pague por isso.
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NOVOS TEMPOS, NOVAS EXIGÊNCIAS
NA FORMAÇÃO DO PROFESSOR

Prof. Antonio Admir SCHIAVO*

A expectativa da sociedade brasileira,
em relação ao papel da escola, é a de que ela,
de fato, contribua para desenvolver os valores
essenciais ao convívio humano e, ao mesmo
tempo, proporcione oportunidades que
permitam a inclusão de todas as nossas crianças
e jovens no mundo da cultura, da ciência, da
arte e do  trabalho.

Tal expectativa está sinalizada na
Constituição Brasileira e explicitada na Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, ao
estabelecer que a educação será  ministrada,
oferecendo igualdade de condições para o
acesso e permanência na escola, e inspirada
nos princípios de liberdade de aprender, no
pluralismo de idéias e de concepções
pedagógicas e nos ideais de solidariedade
humana. Nesse espírito, o vínculo entre a
educação escolar, o trabalho e as práticas
sociais é condição para o alcance das
finalidades da educação nacional: o pleno
desenvolvimento do educando, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho.

O Sistema Educacional Público deve ser
um conjunto de instituições democráticas
capazes de gerar a inclusão social e de
promover a aprendizagem bem sucedida da

população escolarizada.  Nesse sentido, o
Estado de São Paulo é um dos pioneiros nesse
movimento. Há mais de uma década, vem se
empenhando em apoiar as escolas estaduais
para que revejam suas práticas pedagógicas
e, com isso, redimensionem a formação dos
nossos alunos. Uma das grandes marcas desse
empenho pode ser traduzida pela elaboração
das Propostas Curriculares que reorientam o
currículo escolar, fundamentalmente propondo:
valorizar a ação do aluno, deslocando o papel
do professor para se tornar o agente de
mobilização da capacidade intelectual de
quem aprende; incorporar as questões do
cotidiano, inserindo conteúdos atuais e
contextualizados; recolocar o sentido do erro,
transformando-o em fonte de informação para
verificar o percurso que o aluno fez (e não o
que não fez) e ampliar as práticas de avaliação
para que permitam verificar o aluno agindo e
interagindo com os objetos e com seus colegas.
Esses princípios não perderam atualidade, pois
estão reafirmados e referendados nas diretrizes
curriculares nacionais e nas orientações
específicas para os professores – os Parâmetros
Curriculares Nacionais.

Mais recentemente, em atendimento aos
preceitos constitucionais, a Secretaria  vem
adequando suas ações para que as escolas
garantam aos nossos alunos uma formação

* Dirigente Regional de Ensino - Região Campinas Oeste
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correspondente às exigências deste início de
século, isto é, a de que, além de crítico e
participante, o cidadão tenha o domínio do
saber fazer, seja um realizador. São essas
preocupações que marcam o ensino por
competências entendidas como as
capacidades do indivíduo de mobilizar um
conjunto de recursos cognitivos - saberes,
habilidades e informações - para  solucionar
problemas.

Tendo em vista as diretrizes da política
educacional acima mencionadas e as
transformações que ocorreram ao longo do
tempo, exige-se hoje do futuro professor um
novo perfil, para que possa desempenhar
adequadamente sua missão.

O professor é o mais importante agente
de formação que atua nas escolas, possuindo
relevante ação docente na implantação da
política educacional e na construção de uma
escola democrática, solidária e competente,
conforme define a Lei 9394/96.

Compete, ainda, ao professor, atuar na
construção e consolidação da Proposta
Pedagógica da Escola  por meio do seu
engajamento e participação na tomada de
decisões.

De acordo com as orientações
expedidas pelo Departamento de Recursos
Humanos da Secretaria de Estado da Educação,
para a seleção de professores, o futuro
integrante do Magistério Público do Estado de
São Paulo, deve ter o seguinte Perfil Profissional:

1. Como gestor do processo de
ensino e de aprendizagem, é
responsável:

- pela condução do processo de ensinar
e aprender, capaz de realizar um ensino
de boa qualidade que resulte em
aprendizagens significativas e bem-

sucedidas, permitindo a inclusão de
jovens e adolescentes no mundo da
cultura, da ciência, da arte e do
trabalho;

- pelo desenvolvimento de valores, de
atitudes e do sentido de justiça,
essenciais ao convívio social, solidário
e ético, ao aprimoramento pessoal e à
valorização da vida;

- pela docência de componentes
curriculares do ensino fundamental e do
ensino médio que:

- trabalha com a pluralidade social e
cultural, respeitando a diversidade dos
alunos;

- conhece as necessidades dos alunos
para melhor compreendê-los e
assegurar-lhes a oportunidade de atingir
níveis adequados de aprendizagem;

- demonstra domínio de conhecimentos
de sua área específica de atuação que
garanta aos alunos o desenvolvimento
das competências e habilidades
cognitivas, sociais e afetivas;

- elabora e desenvolve o plano de ensino
a partir dos indicadores de desempenho
escolar e das diretrizes definidas pelos
Conselhos de Educação e pela
Secretaria da Educação;

- utiliza metodologias de ensino que
possibilitem romper com os limites do
componente curricular mediante
abordagens contextualizadas e
interdisciplinares;

- organiza e utiliza adequadamente os
ambientes de aprendizagem, os
equipamentos e materiais pedagógicos
e os recursos tecnológicos disponíveis
na escola;

- implementa processo de avaliação do
desempenho escolar dos alunos que
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assegure o acompanhamento contínuo
e individual da aprendizagem;

- desenvolve atividades de reforço e
recuperação que promovam avanços
significativos na aprendizagem.

2. Como integrante da equipe
escolar, compartilha da construção
coletiva de uma escola pública de
qualidade e atua na gestão da
escola:

- estimulando e consolidando uma escola
cidadã, participativa e inclusiva;

- formulando e implementando a
proposta pedagógica;

- articulando a integração escola-família-
comunidade, de modo a favorecer o
fortalecimento dessa parceria;

- incentivando o engajamento dos alunos
e da escola em projetos ou ações de
relevância social;

- participando de todos os momentos de
trabalho coletivo, em especial os HTPC,
Conselhos de Classe e Série, Conselho
de Escola e APM;

- analisando sistematicamente os
resultados obtidos nos processos
internos e externos de avaliação com
vistas à consecução das metas
coletivamente estabelecidas;

- acompanhando e avaliando os projetos
desenvolvidos pela escola e os seus
impactos no desempenho escolar dos
alunos;

- participando de ações de formação
continuada que visem ao aperfeiçoa-
mento profissional.

A FORMAÇÃO BÁSICA DO PROFESSOR
TEM O SEGUINTE TEMÁRIO

1.Educação escolar: desafios, compro-
missos e tendências

a) a relevância do conhecimento, as
exigências de um novo perfil de
cidadão e as atuais tendências da
educação escolar;

b) currículo e cidadania: saberes e
práticas voltados para o desenvol-
vimento de competências cognitivas,
afetivas, sociais e culturais;

c) fundamentos e diretrizes do ensino
fundamental e médio, da educação
de jovens e adultos e da educação
especial;

d) escola como espaço de inclusão, de
aprendizagem e de socialização;

e) pedagogias diferenciadas: progressão
continuada, correção de fluxo,
avaliação por competências,
flexibilização do currículo e da
trajetória escolar.

2. Gestão escolar e qualidade do ensino

a) a construção coletiva da proposta
pedagógica da escola: expressão das
demandas sociais, das características
multiculturais e das expectativas dos
alunos e dos pais;

b) o trabalho coletivo como fator de
aperfeiçoamento da prática docente
e da gestão escolar;

c) o envolvimento dos professores na
atuação dos colegiados e das
instituições escolares com vistas à
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consolidação da gestão democrática
da escola;

d) o processo de avaliação do desem-
penho escolar como instrumento de
acompanhamento da prática docen-
te e dos avanços da aprendizagem do
aluno;

e) o convívio no cotidiano escolar: uma
forma privilegiada de aprender e
socializar saberes, de construir valores
de uma vida cidadã e de desenvolver
atitudes cooperativas, solidárias e
responsáveis;

f) o papel do professor na integração
escola-família;

g) a formação continuada como con-
dição de construção permanente das
competências que qualificam a
prática docente.

3. Gestão do processo de ensino e de
aprendizagem

a) o ensino centrado em conhecimentos
contextualizados e ancorados na
ação;

b) o uso de metodologias voltadas para
práticas inovadoras;

c) o processo de avaliação do
desempenho escolar como instru-
mento de acompanhamento do
trabalho do professor e dos avanços
da aprendizagem do aluno;

d) o reforço e a recuperação: parte
integrante do processo de ensino e de
aprendizagem para atendimento à
diversidade de características, de
necessidades e de ritmos dos alunos;

e) os ambientes, os materiais pedagógi-
cos e os recursos tecnológicos a servi-
ço da aprendizagem;

f) a relação professor-aluno: construção
de valores éticos e desenvolvimento
de atitudes cooperativas, solidárias e
responsáveis.

Além do perfil acima traçado e desejado,
todo professor precisa ter uma intencionalidade
política, isto é, uma concepção de homem, de
mundo, de educação e de sociedade que vise
a transformação da realidade em que estamos
inseridos, engajando-se na construção de um
Projeto Pedagógico que vise a emancipação
da sociedade e a construção de uma sociedade
mais justa e fraterna.

Ao chegar à escola para desempenhar a
sua função, o professor precisa estar preparado
para lidar com as diferentes situações, trabalhar
sempre com o aluno real presente nas salas de
aula, ter espírito de equipe e ser capaz de
envolver-se como o coletivo da comunidade
escolar, para poder ir ao encontro das
expectativas dessa comunidade.

Por isso, é muito importante que o perfil
profissional almejado seja trabalhado durante
o curso de licenciatura, a fim de que o professor,
logo ao adentrar à escola, se integre de forma
positiva à equipe escolar com base no
conhecimento adquirido nos bancos escolares
e nas experiências vivenciadas na sua formação
universitária e possa, assim, realizar um trabalho
a favor de uma educação pública de
qualidade.

Referências bibliográficas:

A política educacional da Secretaria de Estado
da Educação de SP, in CENP-Coordenadoria de
Estudos e Normas Pedagógicas.

Comunicado publicado no DOE de 15 de Março
de 2006, Seção I.
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QUEM VAI ESTAR LÁ?
QUEM ESTÁ AQUI E AGORA?

Juleusa Maria Theodoro Turra*

MESA REDONDA

O título escolhido para este texto
combina dois momentos; um deles é uma
referência a um evento, há mais de vinte anos
atrás, que perguntava: quem educa o
educador?11 O evento, ao final dos anos de 1970
é momento também  de criação do Centro de
Estudos Educação e Sociedade   (CEDES) e
centralizou publicações, Cadernos CEDES, que
trouxeram outros números voltados à temática
de formação dos educadores, especialmente
os cadernos de número 8 e 17.

 É, por outro lado, menção a  um pequeno
texto de intervenção em debate proposto por
uma das redes que são constituídas pela
expansão da internet, estruturada a partir de
um sítio2.

A formação de professores, objeto de
encontros e rede de discussões, é, ainda, e mais
recentemente, foco de preocupação dos meios
de comunicação, com páginas ou edições
especiais em jornais, revistas e programas na
rede de computadores e na televisão. Não é,
todavia, tão presente quanto necessário nos

debates acerca da formação de profissionais,
nas diversas áreas de atuação,  para o presente
— complexo e desigual — e para o futuro, cuja
distância não é a mesma em todos os setores e
para todas as pessoas.

A questão sobre quem estará lá foi
proposta em meio à discussão sobre a formação
do profissional do futuro que assinalava suas
necessárias competências e habilidades; não
mencionava, no entanto, quem seriam os
professores a colaborar e construir o ambiente
e o diálogo que conduzem o processo requerido.

Muito já foi dito sobre a importância da
educação formal, sua permanência ao longo
da vida, desdobrando-se em estudos e
experiências não formais, ou mesmo informais,
ao lado de sugestões várias sobre tecnologias
adequadas e recursos para despertar e
desenvolver competências e habilidades. Não
havia, no entanto, em meio ao debate ocorrido,
menção aos professores. Este foi o motivo da
intervenção: quem serão os professores? Para
estarem em tempo e condições adequadas, é

* Professora das faculdades de Geografia e de Turismo da PUC-Campinas, graduada em Ciências Sociais e em Geografia, mestre e doutora em Geografia.
Foi docente dos níveis fundamental e médio entre os anos de 1976 e 1997 e desde 1979 é docente do ensino superior.
1 O evento, ao final dos anos de 1970 é momento também  de criação do Centro de Estudos Educação e Sociedade   (CEDES) e centralizou publicações,
Cadernos CEDES, que trouxeram outros números voltados à temática de formação dos educadores, especialmente os cadernos de número 8 e 17.
2 O sítio em questão –  Projeto Aprendiz – apresentara um artigo referente às competências e habilidades requeridas para o profissional do século XXI e
indagávamos sobre qual o docente que estaria envolvido em tal processo de formação.
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necessário incentivar o magistério. Como
incentivar?Qual formação para a docência
deve ser proposta e praticada?

A indagação foi reavivada na
oportunidade de participação, na função de
coordenador, da Mesa Redonda Exigências
sociais e legais para a educação formal: que
formação de professores? promovida pela
Coordenadoria Especial de Licenciaturas, da
Pró Reitoria de Graduação , como uma das
atividades do I Encontro de Licenciatura da PUC-
Campinas, ocorrido em 30 de setembro do ano
de 2006.

Ao contar com a participação na Mesa
Redonda de docentes envolvidos com a
formação de professores no ensino superior  e
docente envolvido com as tarefas de gestão
de órgão público na área do ensino, considerou-
se oportuno trazer  uma reflexão que retomasse
a necessidade da formação dos professores,
acentuando o que seria esta formação e,
particularmente, o papel da PUC-Campinas e a
visão de futuro para o ensino básico.

As exigências de escolarização  se
acentuam e se diferenciam quando a
população  passa por alterações em  sua
dinâmica demográfica; são  desafios novos que
se somam aos não superados. Já são disponíveis
análises sobre as exigências do futuro, mas aqui
e agora há futuro, atingindo-nos com
velocidade diferenciada. Aqui e agora a
população não é a mesma de vinte anos atrás.
As transformações são políticas, culturais,
espaciais e demográficas propriamente.

Ao pensar qual a formação necessária aos
professores é preciso considerar quem serão os
alunos. A queda nas taxas de natalidade, um
aspecto marcante da dinâmica demográfica,
já atingiu, por exemplo, o grupo etário em fase
de ingresso no ensino fundamental; as matrículas

apontam queda em números absolutos nos
últimos cinco anos3.

Na Região Metropolitana de Campinas
(RMC) estão matriculados mais de 370.000
alunos no ensino fundamental e cerca de
126.000 no ensino médio. Quais serão as
tendências? Ao considerarmos o
envelhecimento da população, observado
para as várias faixas de idade, ou seja,
crescimento maior nos grupos de população
jovem, adulta e idosa, a educação e a
escolarização ganham um novo significado.

Para visualizarmos o quadro de mudanças
demográficas, apresentamos como exemplo o
crescimento percentual em faixas de idade:
para a faixa entre 10 e 14 anos, o crescimento
nos últimos vinte anos foi de  aproximadamente
21%, enquanto para o grupo de 15 a 19 anos
atingiu 32%, inferior ao crescimento da faixa
entre 20 e 24 anos, com mais de 40%4, em dados
referentes à Região Metropolitana de
Campinas.

A Região Metropolitana de Campinas
possui, em maioria, percentuais menores que os
encontrados no Brasil. Para a faixa de idade
entre 10 e 14 anos que, no pais, passou de 11,98%
para 10,22% da população entre os Censos de
1980 e 2000, a RMC apresenta, no último Censo,
9,76%.  A Região manterá percentuais próximos
dos nacionais para as faixas de idade entre 20 e
24 anos, que no  período considerado ficou
praticamente inalterado, em torno de 9,5% da
população total. As faixas correspondentes às
idades mais avançadas têm, no período em tela,
atingido percentuais maiores e a Região
Metropolitana de Campinas apresentará, em
todas elas, valores superiores aos nacionais.

Temos a considerar, com os dados
disponíveis, que os desafios para a formação
dos professores não se darão, somente, no

3 Os dados podem ser consultados no sítio da internet da Fundação SEADE, do estado de São Paulo, assim como no sítio da Agência Metropolitana –
agemcamp.
4 Os dados foram obtidos a partir do Sistema de banco de dados agregados - SIDRA, da Fundação IBGE, disponível no sítio da internet ,que permite consultas
com cruzamento de diferentes variáveis.
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atendimento à educação formal  de crianças e
adolescentes. Estamos muito próximos do
atendimento universal para as matrículas nas
séries iniciais do ensino fundamental em uma
região como a de Campinas e outros desafios
são postos. Qual o ensino? Qual a
aprendizagem?

No ensino fundamental encontramo-nos
no momento de focar a qualidade. No ensino
médio ainda é necessário pensar em sua
expansão e na permanência dos estudantes. Na
Região Metropolitana de Campinas  ainda há
mais de 12 mil adolescentes e jovens sem
instrução, mais de 55 mil adolescentes com
menos de 3 anos de estudo, semelhante
contingente de jovens — entre 20 e 24 anos —
com até 7 anos de estudo5.

Ao lado destes desafios, que são
diferentes e não podem ser independentes, há
que se considerar o resgate dos que, adultos,
não foram escolarizados, dos que necessitam
retornar à escola e dos que necessitam de
aprimoramento, da continuidade de sua
educação. A formação dos professores deve
atentar para o conjunto das situações que estão
postas.

A história dos 65 anos da PUC-Campinas,
comemorados em 2006, é a história da
formação de professores. O que veio a se
constituir como a PUC-Campinas inicia-se com
a implantação de cursos de formação para
docentes, sendo a primeira instituição com esta
característica no interior paulista. Ao longo de
mais de seis décadas, algo em torno de 3.000
professores foram formados, dando vida ao
projeto inicial e influindo na característica
marcante que o município de Campinas e a
região que sedia  têm externado.

Na Região de Campinas são
reconhecidos aspectos díspares: o pólo de
ciência e tecnologia, a organização social

expressiva em várias esferas,  as referências de
integração nacional e internacional, assim
como  um centro em que parte significativa de
seus habitantes tem inserção social e
econômica subalternas, com todas as
decorrências desta condição.

Os caminhos da formação para o trabalho
e para a sequência de estudos, compreendidos
como o desenvolvimento de possibilidades de
compreender e agir no mundo, são bases para
a reversão da condição indicada. É preciso
ampliar a escolaridade e fazê-lo de modo
apropriado, ou seja, a partir da ação de
profissionais capazes e comprometidos.

A formação de professores, pela PUC-
Campinas, permanece como uma de suas
políticas estratégicas e  no ano de 2006, dentre
as vagas para o vestibular – processo de seleção
para ingressantes –, mais de 1.000 são oferecidos
para os 10 cursos que têm habilitação em
licenciatura, em cujos projetos pedagógicos
estão envolvidos cerca de 130 docentes.

Os números são significativos; talvez
surpreendentes quando, ao analisar a
Universidade, as licenciaturas e seus alunos
parecem um grupo de pequeno porte. De fato
são minoritários, representando menos de 20%
das vagas no vestibular, enquanto os docentes
nas licenciaturas  — mas não necessariamente
com atuação exclusiva nesta modalidade —
são menos de 15% do corpo de professores da
Universidade. Embora não dominantes, os
cursos de l icenciatura mantiveram-se
presentes nos 65 anos da PUC-Campinas,
passaram por alterações, articularam-se com
bacharelados e permanecem referência para
a docência e têm, continuamente, uma
atenção particularizada com órgãos
específicos, como é hoje a Coordenadoria
Especial de Licenciaturas.

A contribuição e os desafios da PUC-
Campinas podem ser compreendidos com

5Dados obtidos a partir do Censo de 2000, realizado pela Fundação IBGE, disponível no sistema SIDRA, no sítio da internet.
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apoio da leitura dos resultados de estudos
realizados pelo Ministério da Educação6. Estes
estudos  indicaram, para o ano de 2002, que as
instituições de ensino superior privadas
ofereceram mais de 350.000 vagas nos cursos
de licenciatura, o maior volume dentre todos
os cursos de graduação, que se somam a mais
150.000 vagas nas universidades e instituições
públicas, havendo um crescimento constante
nos últimos dez anos.

Os estudos indicam que este esforço
permitiu que, em 2001, fossem 176.000 os
concluintes, cerca de 60% em instituições
privadas.

O número de licenciados é, em relação
aos totais, compatível com as demandas por
áreas de formação em relação às disciplinas a
serem ministradas; mas a distribuição dos
docentes, a permanência no magistério e a

necessidade de acompanhar a dinâmica
demográfica, conjuntamente com a política-
econômica e cultural, não permitem que se
considere a situação equacionada.

A concepção de educação sólida,
rigorosa é também permanente, interdisciplinar
e voltada à cidadania plena. A formação dos
professores deve ser alicerçada em projetos em
que estas dimensões apresentem-se
combinadas.

Os cursos de licenciatura, impregnados
desta concepção, podem se transformar nos
cursos mais dinâmicos e criativos, coincidindo
com as expectativas dos jovens que buscam
uma formação que lhes dê futuro. As
licenciaturas podem caminhar para a
combinação entre o que dá futuro e o que
constrói futuros, conforme pudemos ouvir no
Encontro de Licenciatura da PUC-Campinas.

6 Estudo realizado pelo INEP, publicado em 2003.

“Posso saber pedagogia, biologia como
astronomia, posso cuidar da terra como posso navegar.
Sou gente. Sei que ignoro e sei que sei. Por isso, tanto
posso saber o que ainda não sei como saber melhor o
que já sei. E saberei tão melhor e mais autenticamente
quanto mais eficazmente construa minha autonomia em
respeito à dos outros”.

Paulo Freire
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A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO BRASIL E
PARTICIPAÇÃO DA PUC-CAMPINAS: BREVE HISTÓRICO1

Fabiano Stein Coval
Lincoln Amaral

Maria Helena Novaes Rodrigues
Patrícia Vieira Trópia

Sílvia Cristina Venticinque Mendes

1. PANORAMA DA EDUCAÇÃO
BRASILEIRA

A educação brasileira passa, há pelo
menos uma década, por um amplo processo de
reforma, cujos marcos principais são a
Constituição de 1988, a Nova Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional (9394/96) e a
definição das Diretrizes Curriculares Nacionais.
São inúmeras as razões desta mudança, mas
entre elas vale destacar a necessidade de
adaptação do País e, evidentemente, das
Universidades às exigências econômicas da
atual fase econômica e política. Apesar de
alçada, mais uma vez na história brasileira, à
condição de redentora e de motor do
desenvolvimento, a educação enfrenta
problemas extremamente graves em todos os
níveis do sistema de ensino e em vários âmbitos.

No que diz respeito aos problemas na
formação do professores e na educação básica,
seu enfrentamento passa pela definição de
políticas que se sustentem na defesa da

educação pública de qualidade, como um
direito público subjetivo de todo cidadão e que
valorizem a docência, tanto em termos de
formação (os cursos de licenciatura), quanto de
atuação (campo profissional e condições de
trabalho dos professores). Seguem alguns dados
sobre o perfil dos professores e sobre o
desempenho dos alunos da educação básica.

Os dados do INEP mostram que, em 1997,
o país tinha 1.617.611 professores na educação
básica. Desses, 651.396 trabalhavam na região
sudeste e 313.234 no estado de São Paulo. Do
total de docentes da educação básica do
estado de São Paulo, 734 tinham apenas o 1º
Grau completo; 80.378 tinham o 2º Grau
completo e 230.512 tinham 3º Grau completo.
Observando-se os níveis de ensino no estado
de São Paulo separadamente, será encontrado
o seguinte quadro: na educação infantil, do total
de 34.562 professores, 112 eram leigos, ou seja,
não tinham sequer o 2º Grau completo; 15.687
professores tinham o 2º Grau completo e 18.634
tinham o 3º Grau. Nesse quadro, chama atenção
a porcentagem de professores que têm como

1 Este texto compõe o relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho de Licenciatura composto pelos docentes citados como autores, instituído em junho
de 2006 pela Coordenadoria Especial de Licenciatura, Pró-reitoria de Graduação, PUC-Campinas.
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formação o Magistério de nível médio: 45% do
total. Observando-se as séries iniciais do Ensino
Fundamental, foram encontrados os seguintes
dados: do total de 96.907 professores, 200 são
leigos, 48.390 têm como formação o Magistério
de nível médio e 47.991 têm a formação
superior. Quanto ao segundo ciclo do Ensino
Fundamental, cuja titulação exigida é o ensino
superior, foram encontrados os seguintes dados:
do total de 100.998 professores de 5ª a 8ª Série
do Ensino Fundamental, 95.872 têm ensino
superior. Esse contraste deve-se às exigências
legais para a formação de professores da
educação infantil e das primeiras séries do
Ensino Fundamental – o curso de Magistério de
2º Grau. Historicamente criticada, a formação
dos professores no curso de Magistério de 2º
Grau significou, não apenas o rebaixamento da
formação de professores, mas seu aviltamento
quantitativo e qualitativo. Não apenas o
número de anos de formação foi reduzido e a
formação antecipada, mas também o
Magistério se baseou em um ideal de formação
meramente técnica e, predominantemente,
vazia de substância teórico-metodológica.

Com a Nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB nº
9394/96), passou-se a exigir que a formação de
todos os profissionais da educação deveria ser
realizada em nível superior – aspecto que
aponta, em princípio, para uma elevação da
qualidade da formação.

Quanto à situação do ensino e da
aprendizagem na educação básica, as
estatísticas produzidas pelo Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas - INEP mostram que os
resultados do Sistema de Avaliação da
Educação Básica (Saeb) exigem, dos cursos de
Licenciatura e dos próprios professores em
exercício, uma mudança de rumo no trabalho
escolar. Na região sudeste, no ano de 2003,
apenas 7,7% dos alunos avaliados tiveram um
desempenho considerado adequado na prova
de língua portuguesa. Esse quadro persiste nas
outras disciplinas e se agrava quando tratamos
de outras regiões do país. Em 2003, apenas 1,8%
dos estudantes da 3ª série do Ensino Médio
tiveram desempenho considerado satisfatório,
conforme quadro abaixo.
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56,50

1,801,90
3,70

40,10

54,30

1,10

7,00

59,10

32,80

Estadual Federal Particular

Saeb: % de estudantes nos estágios em língua portuguesa
3ª série do ensino médio - São Paulo

Muito Crítico Crítico Intermediário Adequado
Situação dos alunos em cada estágio

Não são bons
leitores

Lêem apenas
textos narrativos
e informativos
simples

Identificam
efeitos de sentido
decorrentes do
uso da pontuação
(parênteses,
reticiências e
exclamação)

Distinguem, em
dois textos,
opiniões diferentes
em relação ao
mesmo tema

Fonte: Inep (Instituto Nacional de Estudos e pesquisas Educacionais), do Ministério
da Educação.
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Diante desses desafios, os cursos de
Licenciatura assumem relevância social e
histórica.

2. PANORAMA DA FORMAÇÃO DE
PROFESSORES

Um dos principais desafios colocados
para a sociedade brasileira hoje, principalmente
para os setores social e economicamente
dominados, é o acesso, quantitativo e –
sobretudo – qualitativo, à educação.
Historicamente excludente e elitista, a
educação brasileira foi, até meados do século
XX, inacessível a significativos segmentos
brasileiros. Para se ter uma idéia precisa dessa
exclusão, basta mencionarmos que, em 1996, a
taxa de analfabetismo absoluto era de 14,2%
da população brasileira e que a taxa de
escolarização no Ensino Fundamental, em 1998,
era de 87,5% – significando que 12,5% das
crianças em idade escolar estavam fora da
escola.

Resultado da obrigatoriedade de
oferecimento pelo Estado desse nível de ensino,
bem como da definição da educação como
um direito público subjetivo, a ampliação do
acesso ao Ensino Fundamental, experimentado
nas últimas décadas, deveria ter sido
acompanhada por uma proporcional
ampliação dos cursos de licenciatura, bem
como de um incremento no debate nacional
sobre a formação nos cursos de licenciatura ou
até mesmo de campanhas pela valorização do
trabalho do professor2. Infelizmente não é isso
que se tem visto. Muito embora tenha havido, a
partir de 1990, um crescimento da demanda por
cursos de graduação que possuam licenciatura,
essa demanda tem sido, de todo modo, inferior
à oferta – o que evidencia que há muitas vagas
ociosas nas universidades brasileiras,
especialmente nas particulares. A

desvalorização e o desprestígio da função
docente podem ser constatados pelo fato de
que a procura pelos cursos de Licenciatura é
bem menos acirrada, quando comparada a
outras áreas, sobretudo quando comparada
com cursos de alta demanda como medicina,
direito e as engenharias. Enquanto a demanda
para os cursos de licenciatura nas universidades
públicas foi, em 2002, de 5,3 candidatos por
vaga, nos cursos de Direito foi de 11,1 e nos de
Medicina de 41,2 candidatos por vaga. Em
números absolutos, resulta o seguinte quadro:
enquanto, em 1996, ingressaram cerca de 60
mil alunos nos cursos de graduação em
instituições públicas, em 2002, esse contingente
chega a quase 145 mil.

A demanda para os cursos de licenciatura
em instituições de ensino superior privadas tem,
contrariamente às públicas, decrescido em
âmbito nacional: se, em 1991, era de 1,4 a
relação candidato/vaga, em 2002, esta relação
cai para 1,1. Esta queda na procura deve ser,
contudo, qualificada. Aparentemente, teria
havido uma redução na procura. Contudo, nas
instituições particulares houve, por um lado, um
crescimento na procura pelos cursos de
licenciatura (em 1996, aproximadamente 103
mil alunos se matricularam nos cursos de
graduação em Licenciatura, enquanto, em
2002, esse número chegou a 217 mil), mas, por
outro, houve um aumento no número de vagas
(que cresceu de 150 mil, em 1996, para 366 mil,
em 2002). Portanto, embora tenha havido
aumento na procura pelos cursos de
licenciatura, o crescimento da oferta, que já
era superior em 1996, cresce ainda mais em 2002
– sobretudo em função da expansão da rede
privada.

Visto sob outro prisma, esses dados não
deixam de ser animadores, pois evidenciam que
a carreira do magistério tem atraído jovens
brasileiros – a despeito da crise de identidade,
do aumento da violência contra professores nas
escolas, da perda da autonomia didática
resultante das políticas educacionais em curso

2 Este debate tem ficado restrito aos estudiosos, a algumas universidades e a alguns parlamentares comprometidos historicamente com a causa educacional.
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e, sobretudo, dos baixos salários recebidos por
professores das redes públicas, estadual e
municipal.

Outro dado positivo é o aumento do
número de cursos de graduação em
Licenciatura nas universidades públicas e
privadas: de 2.512 cursos em 1991, passa-se a
5.880, em 2002. As matrículas nos cursos de
graduação em Licenciatura também
apresentaram um crescimento singular – se
comparado aos cursos tradicionais. Houve,
segundo dados do INEP (2003), um crescimento
de 90% no período 1991–2002.

Entre as áreas consideradas críticas pelo
INEP estão as áreas de Física e Química, mas
não apenas. Em função da obrigatoriedade do
ensino fundamental e do esforço de
crescimento da educação infantil, o MEC previa
que até 2006 deveriam ser formados cerca de
98.000 novos professores especialistas e cerca
de 100 mil professores de educação infantil.
Estima-se, também, que o Ensino Médio
necessitaria de um incremento de 125 mil
professores até este ano.

Finalmente, as pesquisas de longo prazo
produzidas pelo INEP apontam que o mercado
de trabalho em educação está em franca
expansão – dado que é muitas vezes ocultado
pelas universidades, governo e, sobretudo, pela
imprensa. Esta expansão ocorre em função 1)
da legislação brasileira que  tornou o Ensino
Fundamental obrigatório e a educação um
Direito Público Subjetivo, 2) da indicação de
ampliação dessa obrigatoriedade para a
Educação Infantil e para o Ensino Médio e 3) da
aprovação, recentemente, do Fundo de
Desenvolvimento e Valorização da Educação
Básica (Fundeb).

Ainda que não tenhamos realizado
nenhuma pesquisa de cenário para a
Licenciatura, este Grupo de Trabalho avalia que
– mesmo considerando o desprestígio da
Licenciatura e a crise da educação brasileira –
há importantes indícios tanto da expansão da
procura pelos cursos de Graduação em

licenciatura, incluindo a Pedagogia, quanto de
expansão do mercado de trabalho para os
futuros licenciados. A PUC-Campinas,
Universidade historicamente comprometida
com a formação de professores, tem, assim, não
apenas alguns indicadores nacionais para
pensar suas diretrizes, mas deve também ousar
e avançar na construção de propostas
curriculares pautadas na qualidade, mais
precisamente na visão segundo a qual é a
qualidade da formação do licenciado que
poderá trazer frutos pessoais e sociais.

3. BREVE HISTÓRIA DA FORMAÇÃO
DE PROFESSORES NO BRASIL

A origem dos cursos de formação de
professores está relacionada à criação do
sistema Universitário no início da década de
1930. Por meio do decreto n°19.851, de 11 de
abril de 1931, o ministro Francisco Campos criou
as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras,
que abrigou os primeiros cursos de formação
de professores. A organização daqueles cursos
baseou-se, desde sua criação até a Ditadura
Militar, no denominado esquema 3+1. As
Faculdades de Filosofia Ciências e Letras, local
da formação de professores, ofereciam o título
de bacharel a todos que cursassem três anos
de estudos em conteúdos específicos da área,
bem como o título de licenciado àqueles que,
tendo concluído o bacharelado, cursassem mais
um ano de estudos, dedicados à Didática e à
Prática de Ensino. Esse esquema (3+1)
consagrava a separação entre bacharelado e
licenciatura, na medida em que à formação do
bacharel seguir-se-ia a formação do licenciado.
Neste esquema, a licenciatura - entendida
naquele momento como a formação do
professor – acabou assumindo, real e
simbolicamente, uma formação de âmbito
teórico- metodológico apressada e menor.
Apesar disso, a partir da década de 1930,
surgiam professores que haviam tido formação
assentada em uma concepção científica, com
base em uma pedagogia renovada (princípios
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da Escola Nova),  formação que os qualificava
para o exercício do ensino.

Com a entrada em vigor da Lei n°4024/
61, que estabelecia as Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, os cursos de formação de
professores passaram a ter uma nova
regulamentação. Essa nova legislação passou
a exigir um currículo mínimo de caráter nacional
para todos os cursos de graduação.

Com o advento da Lei n°5692/71, a
educação básica oficial brasileira foi
organizada em dois níveis de ensino: o primeiro
e segundo graus. A mesma legislação, ao
organizar o currículo escolar, estabeleceu um
núcleo comum e uma parte diversificada, as
quais compuseram o currículo pleno dos
estabelecimentos de ensino.

No momento atual, vive-se um processo
de reformas curriculares em função das
mudanças ocorridas com a entrada em vigor
da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (Lei n°9394/96). Os cursos de formação
foram obrigados a rever seus projetos
pedagógicos, o que incluiu, evidentemente, a
revisão dos seus currículos.

O MEC, assumindo para si o papel de
reformador das propostas curriculares, institui a
sua política de Diretrizes Curriculares Nacionais.
A lei 9.193, que criou o Conselho Nacional de
Educação em 1995, dispôs sobre as diretrizes
curriculares para os cursos de Graduação em
geral. Em 1997, o Parecer 776 exarado pela
Câmara de Ensino Superior, definiu as
orientações, por meio das quais as diversas
áreas do conhecimento deveriam definir suas
Diretrizes. O propósito principal daquele Parecer
foi extinguir os currículos mínimos e estabelecer
diretrizes flexíveis e gerais, norteadas pelos
seguintes pressupostos: redução do tempo de
duração da formação inicial, autonomia das
Instituições de Ensino Superior - IES para organizar
seus currículos, desenvolvimento de novas
formas de aprendizagem que diminuíssem a
evasão nos cursos superiores e inserção da
Iniciação Científica na graduação. As Diretrizes

visavam estabelecer, além de princípios e
procedimentos institucionais e curriculares, as
bases comuns para que os sistemas (nacional,
estadual e municipal) e as instituições de ensino
(Universidades, Faculdades etc) pudessem
organizar, planejar e avaliar a formação
acadêmica e profissional oferecida, assim como
acompanhar a trajetória de seus egressos,
segundo um “padrão de qualidade”
reconhecido no País. Para normalizar a
formação dos profissionais da educação, o
Conselho Nacional de Educação, já em 26 de
junho de 1997, por meio da Resolução n°2,
estabeleceu as regras de organização e
funcionamento dos chamados “programas
especiais de formação pedagógica de
docentes para as disciplinas do currículo do
ensino fundamental, do ensino médio e da
educação profissional em nível médio.” O
referido documento descreve, em seu artigo 1°,
que a formação de docentes para atuar nas
últimas séries do ensino fundamental, no ensino
médio e na educação profissional em nível
médio, deverá se dar em cursos regulares de
licenciatura, em cursos regulares para
portadores de diploma de educação superior e
também em programas especiais de formação
pedagógica. Por programas especiais
entendem-se cursos oferecidos, com uma carga
horária de, pelo menos, 540 horas, sendo, no
mínimo, 300 horas de prática. Tais programas
visam suprir a falta de professores habilitados
em determinadas disciplinas e localidades.
Deve-se lembrar que o parágrafo único do
artigo 5° estabelece que os(as) participantes
do programa que já exerçam o magistério na
disciplina em que o(a) mesmo(a) pretende
habilitar-se, “poderão incorporar o trabalho em
realização como capacitação em serviço”.

Em 2002, por meio de duas novas
Resoluções, o Conselho Nacional de Educação
instituiu as Diretrizes curriculares Nacionais para
Formação de Professores da Educação Básica
(CNE/CP 01/2002) e definiu a duração e carga
horária dos cursos de licenciatura, graduação
plena, de formação de professores da
Educação Básica, em nível superior (CNE/CP 02/
2002), complementando-se, assim, os principais
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referenciais para a formação de professores
para a Educação Básica no País. É esta
legislação que vigora hoje no País.

4. Pressupostos para a formação de
professores

É possível dizer que o conhecimento
acumulado em torno da formação de
professores não é homogêneo. Se por um lado,
predominam e proliferam estudos e pesquisas
em torno da formação de professores para as
séries iniciais do Ensino Fundamental e,
lateralmente, sobre a Educação Infantil, sobre
a formação de professores para as séries finais
do Ensino fundamental e para o Ensino médio -
formação que ocorre nos cursos de Licenciatura
específicos - há menos debates e estudos. Há
que se reconhecer que nas Universidades
públicas e privadas comprometidas histo-
ricamente com a formação de professores este
debate vem ganhando algum espaço. Na busca
de melhor articulação entre faculdades de
educação e cursos específicos, muitas
universidades enfrentam algumas variáveis
intervenientes na formação de professores: o
saber específico, o lugar do saber pedagógico
e a própria configuração curricular (3+1).
Segundo Freitas (2006), os anos 90 são
marcados, também, por estudos e debates em
torno do conteúdo da escola (habilidades e
competências), fazendo com que fossem
perdidas dimensões importantes, tais como as
condições de trabalho, a análise da escola
como espaço social e político, etc. Em seu lugar,
emergem discussões sobre a categoria prática,
prática reflexiva, professor reflexivo,
competências, habilidades, saber tácito, etc.

Contudo, nos últimos anos tem avançado
o debate que pretende romper, não apenas no
aspecto formativo, com a dissociação entre
conteúdo específico e conteúdo pedagógico
nos cursos de formação de professores. Neste
particular, deve-se ressaltar as iniciativas que
buscam romper com a fragmentação das

disciplinas e implantar práticas interdisciplinares
em seus currículos. Candau (1997) defende a
interdisciplinaridade ao enfatizar uma
integração interna que, partindo do conteúdo
específico em direção ao pedagógico, garanta
a articulação de núcleos temáticos.

Considerando que a formação de
professores em cursos de licenciatura se
constituiu historicamente em um esquema onde
predominava uma total separação entre
formação geral e formação pedagógica, a
interdisciplinaridade parece promissora pois
pode vir a romper com os “guetos” institucionais,
muito fortes na estrutura universitária até hoje.
Outro avanço tem sido o conceito de professor
pesquisador, o que significa, grosso modo, dizer
que tanto a formação do professor deve ser
desenvolvida sob bases científicas, quanto a
própria atuação do professor demanda,
inúmeras vezes, a pesquisa como metodologia.

5. Breve Historia das Licenciaturas
da PUC-Campinas

Em 20 de maio de 1941 foi fundada a
Sociedade Campineira de Educação e
Instrução (SCEI), que se destinava à
administração dos estabelecimentos de ensino
pertencentes à Diocese de Campinas. Em um
contrato entre a SCEI e a Diocese de Campinas,
ficou estabelecida a constituição das
Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras e da
Faculdade de Ciências Econômicas. Assim, a
história dos cursos de licenciatura da PUC-
Campinas confunde-se com a história da própria
Universidade.

A Faculdade de Filosofia, Ciências e
Letras (FFCL) foi criada seguindo o modelo
padrão estabelecido pelo Decreto Lei no. 1190
de 04 de abril de 1939 que expressava os
objetivos desse tipo de instituição: “Preparar
professores para o ensino secundário e normal;
realizar pesquisas nos vários domínios da cultura
que constituem objeto do seu ensino,
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proporcionando aos alunos ensejo de se
especializarem, conforme aptidões individuais;
ministrar uma alta e sólida cultura filosófica,
científica e literária aos que se destinam ao
exercício das altas atividades intelectuais de
ordem desinteressada ou técnica.” (FFCL,
Anuário, 1942, p. 49). Era o denominado “padrão
federal” ao qual os currículos básicos dos cursos
de instituição públicas e privadas tiveram que
se adaptar.

Na sua criação, a FFCL teve seu
funcionamento autorizado para oito cursos, a
saber: Filosofia, Ciências Políticas e Sociais,
Geografia e História, Pedagogia, Letras
Clássicas, Letras Neo-Latinas, Letras Anglo-
Germânicas e Matemática, tendo sido
reconhecida em 16 de maio de 1944. Todos os
cursos iniciaram suas atividades em 1942,
exceto o de Ciências Políticas e Sociais que,
sob a denominação Ciências Sociais, devido ao
pequeno número de inscritos, iniciou suas
atividades em 1963.

A FFCL compreendia quatro seções
fundamentais: de Filosofia, de Ciências, de
Letras e de Pedagogia; e uma seção especial
de Didática (FFCL, Anuário, 1942, p. 50) que, em
1945, foi transformada em curso de Didática.

Tais cursos foram propostos para, ao
término de três anos, conceder ao aluno o título
de bacharel. Para a obtenção do título de
licenciado, o aluno deveria estudar, na
seqüência, as disciplinas: Didática Geral, Didática
Especial, Psicologia Educacional, Administração
Escolar, Educação Comparada, Fundamentos
Biológicos da Educação e Fundamentos
Sociológicos da Educação. Tratava-se do
célebre modelo “três mais um” (3 + 1).

Em 15 de julho de 1945, foi criada a
Universidade Católica de São Paulo e a ela
foram agregadas as Faculdades Campineiras,
permanecendo tal situação até 1955, quando
foi criada a Universidade de Campinas.

Durante o período compreendido entre
1945 e 1955, os trabalhos nas Faculdades

Campineiras, em termos de formação de
professores, continuaram. Em 03 de março de
1947, iniciaram-se os cursos extraordinários para
“Formação de Professores de Economia
Doméstica e de Trabalhos Manuais” e, em 1º de
janeiro de 1948, o Conservatório de Canto
Orfeônico “Maestro Julião” foi agregado às
Faculdades Campineiras.

Em agosto de 1955, após ser criada a
Universidade de Campinas, houve a
aglutinação das Faculdades de Filosofia,
Ciências e Letras, de Ciências Econômicas, de
Odontologia e de Direito, e a incorporação da
Escola de Enfermagem “Madre Maria Teodora”
e da Escola de Serviço Social. Em 1956, o curso
de Geografia e História foi desmembrado em
dois.

Em 1958 a Universidade passou a ser
denominada Universidade Católica de
Campinas e, em 1972, o Papa Paulo VI
concedeu-lhe o título de Pontifícia. Em 1969 foi
criado o curso de Educação Física (alocado na
FFCL) e em 1970 o curso de Ciências.

Ainda em 1970, em decorrência da
Reforma Universitária (Lei 5540/68), ocorreram
grandes transformações no ensino superior
brasileiro. A Universidade agrupou os cursos de
Geografia, História, Ciências Sociais e Filosofia.
Criou um curso básico para os quatro cursos.
Após dois anos, os alunos concluíam a
Licenciatura Curta em Estudos Sociais. Na
seqüência, podiam optar por fazer mais dois
anos e obter Licenciatura Plena em um dos
quatro cursos ou continuar por mais um ano e
receber o diploma de Licenciatura Plena em
Estudos Sociais. No bojo da legislação federal
vigente, várias licenciaturas tiveram de ser
oferecidas nas modalidades “Curta” e “Plena”:
a primeira, habilitando para a docência em nível
do então 1º Grau, e a segunda incluindo o 2º
Grau. Foi o que ocorreu também com os cursos
de Educação Artística, de Matemática e de
Ciências Biológicas, este criado em 1971, com
início previsto para 1972.

Ainda em 1971 (26 de novembro, 74ª.
Reunião do Conselho Universitário) foi extinta a
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FFCL e os cursos alocados naquela Faculdade
desmembrados. Em 1972 foram constituídos sete
Institutos: Artes e Comunicações, Ciências
Biológicas, Ciências Exatas, Ciências Humanas,
Filosofia e Teologia, Letras e o de Psicologia.
Foram constituídas, também, sete Faculdades:
Biblioteconomia, Ciências Econômicas,
Contábeis e Administrativas, Educação,
Educação Física, Enfermagem, Direito e
Odontologia.

No que diz respeito aos cursos de
Licenciatura, a formação pedagógica ficou a
cargo da Faculdade de Educação, enquanto
que a formação específica ficou a cargo das
Unidades correspondentes a cada habilitação.

Em 1972, passou a existir o curso de
Licenciatura Curta em Educação Artística e as
Licenciaturas Plenas com habilitação em Artes
Plásticas, Desenho e/ou Música (esta última
nunca foi oferecida).

O curso de Enfermagem solidificou-se
com a criação da Faculdade de Enfermagem;
entre 1972 e 1976 a Licenciatura passou a fazer

parte do currículo obrigatório juntamente com
o Bacharelado. A partir de 1977 a Licenciatura
passou a ser opcional, sendo extinta a partir de
2000.

Em 1981, o Instituto de Filosofia e Teologia
foi desmembrado em Instituto de Filosofia e
Instituto de Teologia e Ciências Religiosas.

A década de 1980, com as
transformações políticas, econômicas e sociais
que sofreu, exigiu da PUC-Campinas uma
reflexão sobre sua prática educacional.
Elaborou-se um Projeto Pedagógico para a
Universidade, que procurava reavivar sua
identidade católica e a preocupação com a
formação integral do aluno, não se restringindo
à formação técnico-científica. As unidades
acadêmicas também procuraram elaborar seus
projetos pedagógicos. Foi um processo longo e
cuidadoso, pioneiro em relação à sua
abrangência, e mobilizou expressivo número de
docentes.

Entre 1980 e 2000, a situação dos cursos
de Licenciatura era a seguinte:

Unidade Cursos Modalidade

Educação Artística Curta

Educação Artística: Desenho PlenaInstituto de Artes, Comunicações e Turismo

Educação Artística: Artes Plásticas Plena

Ciências Curta

Instituto de Ciências Biológicas Ciências Biológicas Plena

Instituto de Ciências Exatas Matemática Plena

Ciências Sociais Plena

Geografia PlenaInstituto de Ciências Humanas

História Plena

Instituto de Filosofia Filosofia Plena

Língua Portuguesa Plena

Instituto de Letras Língua Inglesa Plena

Instituto de Psicologia Psicologia Plena

Pedagogia Plena

Faculdade de Educação Educação Especial Plena

Faculdade de Educação Física Educação Física Plena

Faculdade de Enfermagem Enfermagem Plena
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Em 2000, houve um processo de
reestruturação bastante amplo na PUC-
Campinas. Todos os Institutos transformaram-se
em Faculdades; foram criados seis Centros,
cinco dos quais oferecem cursos de
licenciatura. Desde então, delineou-se o perfil
das Licenciaturas, o qual se encontra até o
presente, em 2006, na PUC-Campinas:

CENTRO DE LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO
Faculdade de Artes Visuais
Bacharelado e Licenciatura em Artes Visuais –
Noturno – 4 anos
Faculdade de Letras
Bacharelado e Licenciatura em Letras –
Matutino e Noturno – 4 anos

CENTRO DE CIÊNCIAS DA VIDA
Faculdade de Ciências Biológicas
Bacharelado e Licenciatura em Ciências
Biológicas – Matutino e Noturno – 4 anos

CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS
Faculdade de Educação Física
Bacharelado e Licenciatura em Educação Física
– Matutino e Noturno – 4 anos
Faculdade de Educação
Licenciatura em Pedagogia – Matutino e
Noturno – 4 anos

CENTRO DE CIÊNCIAS EXATAS, AMBIENTAIS E DE
TECNOLOGIAS
Faculdade de Matemática
Licenciatura em Matemática – Noturno – 3 anos
Faculdade de Geografia
Bacharelado e Licenciatura em Geografia –
Noturno – 4 anos

CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS
Faculdade de Ciências Sociais
Bacharelado e Licenciatura em Ciências Sociais
– Noturno – 4 anos
Faculdade de Filosofia
Bacharelado e Licenciatura em Filosofia –
Noturno – 4 anos
Faculdade de História
Bacharelado e Licenciatura em História –
Noturno – 4 anos

Há, portanto, um total de dez
Licenciaturas, das quais quatro são oferecidas
nos períodos matutino e noturno (as demais
somente no noturno) e uma (Matemática) em
três anos (as demais em quatro anos).

Para se falar em números, com exceção
de duas licenciaturas que deixaram de existir
nos últimos seis anos, foram formados pela PUC-
Campinas até 2006:

Estes formados totalizam 33.705
professores; se incluídos os formados professores
nos cursos de Psicologia, Química e
Enfermagem, o número ultrapassa trinta e seis
mil professores formados pela PUC-Campinas em
66 anos de existência.

Tais dados revelam a importância das
Licenciaturas para a PUC-Campinas e a

importância da PUC-Campinas para a
formação de professores na região
metropolitana de Campinas. Fica patente,
portanto, a necess idade de pensar e
est imular os cursos de L icenciatura na
Instituição, em consonância com sua função
social, enquanto universidade, e os princípios
e valores da missão institucional.

Curso Número de

Formados

Artes Visuais (incluindo Ed. Artística, Artes Plásticas e Desenho) 4.271

Ciências Biológicas (incluindo o curso de Ciências) 5.328

Matemática 2.739

Ciências Sociais (incluindo Estudos Sociais) 1.298

História 1.647

Geografia (incluindo o curso integrado de Geografia/História) 767

Filosofia 1.239

Letras 3.520

Pedagogia (incluindo os cursos Educação Especial e Pré-Escola) 5.135

Educação Física 7.761

Total de Formados 33.705



38

Série Acadêmica, PUC-Campinas,  n. 21, p. 29-38,  jan. /dez. 2007

F.S. COVAL et al

Referências Bibliográficas

CANDAU, V.M.F. Universidade e formação de
professores; Que rumos tomar? in CANDAU,
U.M.F. (org.) Magistério, construção cotidiana.
Petrópolis: Vozes, 1997.

FREITAS, Helena Costa Lopes de. A formação
Inicial e Continuada dos Profissionais da
Educação. In: Informativo do Departamento de
Formação Sindical e Políticas Sociais - SIND -
UTE/MG. nº 06/2006.

“Principal ator na situação universitária, o professor é um
sujeito histórico, vive num contexto social e politico que deve ser
levado em conta para que se entendam suas ações. Urge pensar
numa nova forma de ensinar e aprender, que inclua a ousadia de
inovar as práticas da sala de aula, de trilhar caminhos inseguros,
expondo-se, correndo riscos, não se apegando ao poder docente,
com medo de dividi-lo com os alunos e também de desvencilhar-
se da racionalidade única e pôr em ação outras habilidades que
não as cognitivas apenas. Pensar-se como participante do
desvelamento do mundo e da construção de regras para viver
com mais sabedoria e com mais prazer.”

Regis de Morais
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1. Como escolheu a docência?

Na verdade, foi ela que me escolheu. Nos
tempos de estudante, pelo horário do curso
superior que fazia (era vespertino), era difícil
arranjar emprego, exceto algumas aulas. Com
a minha situação econômica apertadíssima,
apareceram aulas de Geografia em um curso
supletivo. Aliás, poderiam ser aulas de História,
Português ou outra disciplina. Na situação em
que me encontrava tentaria qualquer uma.
Solicitaram uma aula-teste e, por sorte, eu pude
escolher o tema. Ministrei uma aula sobre
“Subdesenvolvimento” para alguns professores
e fui aprovado. Aí passei a estudar bastante para
dar conta das aulas. A visão de Geografia –
estávamos na ditadura militar – era aquela que
muitos ainda têm na cabeça: memorizar,
memorizar, memorizar. Mas comecei, fui me
adequando à profissão, modificando alguns
conceitos de ensino da própria Geografia, e
estou nesta profissão até hoje. Entretanto, se
antes, às vezes, cheguei a ser chamado de
inovador, hoje sou mais tachado de
conservador.

2. O que foi mais marcante na sua
experiência docente no ensino médio e
na universidade?

Algum tempo depois que comecei a
lecionar no ensino médio, tive bastante
liberdade para escolher os temas. Como era o
período da ditadura militar, as aulas de
Geografia em cada classe eram poucas e os
riscos eram grandes. Com o passar dos anos fui
conseguindo ampliar a carga horária nas

ENTREVISTA
Licenciatura: memórias e vivências
Prof. Rui Ribeiro de Campos*

escolas em que trabalhava, demonstrar que
toda disciplina bem dada era importante (isso,
principalmente, nos Conselhos de Classe),
elaborar o material trabalhado em sala de aula
e me realizar na principal tarefa da atividade
de ensino: proporcionar o pensar a partir do
conteúdo proposto. Dar condições para que o
aluno aprenda a pensar. Alguns resultados foram
gratificantes.

Também o fato de participar de grupos
de discussão sobre o curso de Humanas em
determinado colégio; eram diversos professores
pensando em um curso de qualidade, em uma
programação com temas comuns, que acabou
sendo realizado e dando certo. Isso despertou
alguma inveja em determinadas pessoas, em
alguns que pensavam que um curso de Humanas
era para os mais fracos, e estas pessoas tudo
fizeram para boicotar a experiência. E
conseguiram. Mas o exemplo da atividade
permaneceu.

No ensino superior – a maioria dos cursos
em que trabalhava era voltada exclusivamente
para a licenciatura – foi perceber que influenciei
de modo positivo diversas pessoas, tanto em
aprender a estudar quanto a trabalhar de modo
a colaborar para o uso da disciplina de forma
adequada.  Pena que, em alguns cursos, isto está
mais difícil atualmente.

3. Em que aspectos a licenciatura contribuiu
para o seu trabalho diário na PUC-
Campinas e em que ela poderia melhorar?

Trabalhar com a Geografia é muito
gratificante, mas também muito difícil. A

* Professor da Faculdade de Geografia da PUC-Campinas, graduado em Filosofia e Geografia pela PUC-Campinas, mestre em Educação pela PUC-
Campinas e doutor em Geografia pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, UNESP. Foi  docente do ensino fundamental e médio, e é
supervisor de Práticas de Ensino e Estágios Supervisionados de sua Faculdade.
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realidade está em permanente mudança, novos
paradigmas surgem constantemente, pois
realidades diferentes necessitam de novos
instrumentais de análise. Foi o trabalho na
licenciatura que me fez sentir que não se
trabalha direito se não se tem uma sustentação
filosófica e se não se conhece o percurso
histórico de sua disciplina. A luta para a
implantação de disciplinas como Epistemologia
da Geografia e Pensamento Geográfico
Brasileiro (a Faculdade de Geografia da PUC-
Campinas é uma das poucas – ou a única – que
possui esta disciplina) foi muito significativa para
mim.

Na universidade, a licenciatura precisa
melhorar e retomar sua importância. Há
dificuldades na rede de ensino como a perda
de status da profissão, as precárias condições
de ensino e de remuneração, mas é uma
atividade fundamental para o país e para a
realização pessoal quando existem condições
adequadas. Acho que a PUC-Campinas não
deveria perder este papel que sempre possuiu
– formar bons professores –, que os cursos que
são de bacharelado e licenciatura não devem
deixar de lado os aspectos de formação do
professor, pois podem estar colocando no
mercado pessoas sem qualificação, piorando o
que sempre foi um destaque desta Universidade.
Professor também é um pesquisador; a
diferença está no tipo de pesquisa que ele tem
de fazer. Ele pesquisa para a docência. E ser
responsável pelo futuro de milhares de jovens é
mais importante do que muitas outras
atividades.

4. Em sua opinião quais foram os avanços
e os retrocessos que a licenciatura tem
vivido no Brasil? Quais as perspectivas do
futuro?

Desde a ditadura militar ela tem sofrido
retrocesso. Tentou-se formar piores professores
para que pensassem menos e se contentassem

com baixos salários. Depois foi a preocupação
com as estatísticas, o que fez piorar ainda mais
as formas de avaliação. Muitos alunos não lêem,
não estudam, não participam e são aprovados.
Os que não gostam nem um pouco de ler não
devem optar por cursos de licenciatura. A
situação atual da profissão nos ensinos
fundamental e médio está ruim e
comprometendo o futuro do país. Espera-se
agora que haja uma melhora na educação do
país.

Um avanço que ocorreu em décadas
anteriores foi que, em muitas escolas, o corpo
docente era quem definia o projeto
pedagógico; isto forçava a participação.
Quando aqueles que compunham a assessoria
começaram a dirigir – e de modo autoritário – o
projeto pedagógico, a situação começou a
piorar.

Outro avanço que se observou foi, a partir
da década de 80, em livros didáticos das
ciências humanas. Muitas das mudanças que
ocorreram no ensino superior, no campo destas
ciências, foram incorporadas aos livros
didáticos. Estes melhoraram bastante. A
distribuição de livros didáticos pelo poder
público na rede de ensino é algo positivo; o
negativo é a demora na entrega dos mesmos.
Ele é um material de apoio importante para
muitos.

Recentemente houve outro retrocesso,
com livros divididos em “aulas”, fornecidos por
determinadas empresas de instrução, sendo
obrigatório seguir aula a aula para dar toda a
matéria que “cai no vestibular”. Isto acaba por
provocar uma restrição à reflexão dos
verdadeiros professores, um impedimento de
análises de fatos atuais, uma homogeneização
do ensino em diversas escolas situadas em
bairros, cidades ou regiões diferentes. É somente
bom para os docentes pobres em conteúdo.
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